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NULIDADE. INEXISTENCIA. ACAO FISCAL - COMPETENCIA PARA
REALIZACAO.

Valida a a¢do fiscal e os langamentos dela decorrentes realizada por Auditor
Fiscal da Receita Federal no exercicio de suas atribui¢des legais.

PRESCRICAO. CREDITO DECLARADOS.

Tendo a autoridade fiscal efetuado o langamento no prazo quinquenal, ndo ha
que se falar em prazo prescricional, uma vez que o artigo 151, III, do CTN ¢
claro ao dispor que as impugnagdes e recursos administrativos suspendem a
exigibilidade do crédito tributario

HOMOLOGACAO TACITA DAS COMPENSACOES DECLARADAS EM
GFIP.

A homologac¢do da compensagdo sujeita-se as mesmas regras do lancamento
por homologacdo. Sendo assim, ndo ocorrendo o pagamento, o prazo devera
ser contado a partir do 1° dia do exercicio seguinte.

DECADENCIA PARA CONSTITUICAO DO CREDITO.

De acordo com o REsp n°® 973.733 (submetido a sistematica dos recursos
repetitivos prevista no artigo 473- C do Cddigo de Processo Civil/73) ndo se
aplica o prazo decadencial previsto no artigo 150, §4° do CTN quando
demonstrada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulacdo ou quando ndo tiver
ocorrido o pagamento, como € o caso dos autos.

NULIDADE DA IMPUTACAO DE RESPONSABILIDADE SOLIDARIA
SEM A EMISSAO DE MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL
ESPECIFICO.
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 Período de apuração: 01/01/2009 a 31/12/2009
 NULIDADE. INEXISTÊNCIA. AÇÃO FISCAL - COMPETÊNCIA PARA REALIZAÇÃO.
 Valida a ação fiscal e os lançamentos dela decorrentes realizada por Auditor Fiscal da Receita Federal no exercício de suas atribuições legais. 
 PRESCRIÇÃO. CRÉDITO DECLARADOS.
 Tendo a autoridade fiscal efetuado o lançamento no prazo quinquenal, não há que se falar em prazo prescricional, uma vez que o artigo 151, III, do CTN é claro ao dispor que as impugnações e recursos administrativos suspendem a exigibilidade do crédito tributário
 HOMOLOGAÇÃO TÁCITA DAS COMPENSAÇÕES DECLARADAS EM GFIP.
 A homologação da compensação sujeita-se às mesmas regras do lançamento por homologação. Sendo assim, não ocorrendo o pagamento, o prazo deverá ser contado a partir do 1º dia do exercício seguinte.
 DECADÊNCIA PARA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO.
 De acordo com o REsp nº 973.733 (submetido à sistemática dos recursos repetitivos prevista no artigo 473- C do Código de Processo Civil/73) não se aplica o prazo decadencial previsto no artigo 150, §4º do CTN quando demonstrada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação ou quando não tiver ocorrido o pagamento, como é o caso dos autos. 
 NULIDADE DA IMPUTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA SEM A EMISSÃO DE MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL ESPECÍFICO. 
 Improcedente a alegação de que a imputação de responsabilidade solidária demandaria a emissão de um Mandado de Procedimento Fiscal específico para esse fim, uma vez que a apuração de atos que conduzem à responsabilidade fiscal dos sócios só será detectada com o desenvolvimento do trabalho fiscal. 
 NULIDADE DO TERMO DE ARROLAMENTO SEM A INSTAURAÇÃO DE MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. 
 Nos termos do artigo 3º do Regimento Interno do CARF (Portaria nº 356/2015) e 17 da Instrução Normativa nº 1565/2015, o CARF não possui competência para analisar matéria relativa a arrolamento de bens, uma vez que esse procedimento não diz respeito à determinação e exigência de créditos tributários. 
 INCOMPETÊNCIA DA FISCALIZAÇÃO PARA IMPUTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.
 Nos termos do artigo 121 do Código Tributário Nacional o sujeito passivo da obrigação tributária compreende os contribuintes e responsáveis. Inquestionável, portanto, a competência da autoridade fiscal para imputação da responsabilidade solidária.
 COMPENSAÇÃO. GLOSA. VERBAS INDENIZATÓRIAS.
 A compensação deverá ser glosada quando não comprovados os recolhimentos em virtude dos quais teriam sido apurados os créditos compensados. 
 DA MULTA ISOLADA DE 150%
 Correta a imposição da multa isolada nas hipóteses em que o contribuinte não comprova o recolhimento dos valores declarados como crédito. 
 GLOSA DAS RETENÇÕES DECLARADAS EM GFIP.
 Caberia ao Contribuinte apresentar cada uma das notas fiscais/faturas com os respectivos valores destacados das retenções, contabilizados e vinculados a folhas de pagamento e GFIP, de cada um dos tomadores de seus serviços. Na falta de apresentação dos referidos documentos é correto que a fiscalização considerar apenas os recolhimentos de retenções que puderam ser constatados, glosando, assim, aqueles valores que são correspondentes às diferenças entre os deduzidos pelo Contribuinte e não confirmados pelos correspondentes recolhimentos.
 DO EFEITO CONFISCATÓRIO DA MULTA APLICADA EM VALOR SUPERIOR AO VALOR DO TRIBUTO PRINCIPAL.
 "O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. (Súmula CARF nº 2)
 INEXISTÊNCIA DE CRÉDITO DEFINITIVAMENTE CONSTITUÍDO PARA QUE PUDESSE IMPOR APLICAÇÃO DOS ARTIGOS 124 E 135 DO CTN.
 A apuração de atos que conduzem à responsabilidade fiscal dos sócios só será detectada com o desenvolvimento do e conclusão do trabalho fiscal.
 DESNECESSIDADE DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA PARA IMPUTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA E ARROLAMENTO DE BENS DO SÓCIO.
 Não se está imputando responsabilidade exclusiva do sócio e sim responsabilidade solidária dos crédito exigidos no lançamento. Nesse caso, não há que se falar em necessidade de desconsideração da personalidade jurídica. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, rejeitar as preliminares, vencidos os Conselheiros Martin da Silva Gesto e Dilson Jatahy Fonseca Neto, que acolheram a preliminar de decadência relativa às competências de janeiro a abril de 2009. No mérito, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário.
  (Assinado digitalmente) 
 Marco Aurélio de Oliveira Barbosa- Presidente. 
 (Assinado digitalmente) 
 Júnia Roberta Gouveia Sampaio - Relatora.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marco Aurélio de Oliveira Barbosa, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Dilson Jatahy Fonseca Neto, Martin da Silva Gesto, Cecilia Dutra Pillar, Marcio Henrique Sales Parada. Ausente justificadamente a Conselheira Rosemary Figueiroa Augusto. 
  Por bem descrever os fatos, adoto o relatório da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirão Preto (SP):

O presente processo é composto pelos seguintes lançamentos fiscais:
1. DEBCAD 51.008.316-1 � glosas de compensações e de deduções que a Fiscalização considerou não terem sido demonstradas pelo Contribuinte (período de janeiro a dezembro de 2009).
2. DEBCAD 51.008.317-0 � multa isolada por realização de compensações consideradas irregulares pela Fiscalização.
O Relatório Fiscal (fls. 744/749) informa que, tendo sido iniciada a ação fiscal em 26/10/2012 (Termo de Início de Procedimento Fiscal, fls. 4/6), o Contribuinte foi sucessivamente intimado (seis vezes, por Termos de Intimação Fiscal � fls. 361/363, 364/365, 366/368, 369/370, 371/372 e 373/374, este de 29/04/2014) para apresentar os documentos que comprovassem e demonstrassem as regularidades das deduções de retenções que teria sofrido e das compensações que incluiu em GFIP.
Consta, entretanto, que, não obstante os pedidos de dilação de prazo, o Contribuinte não apresentou os documentos requisitados.
I � Glosas de deduções de retenções (artigo 31 da Lei 8.212/1991).
A Fiscalização informa que, em 2009, o Contribuinte realizou compensações de retenções no montante de R$ 6.677.854,78 (anexo 1), tendo, entretanto, informado em GFIP, considerados os tomadores de serviços, apenas R$ 2.409.951,22 (anexo2), sendo que para a diferença o próprio Contribuinte consta como o tomador de seus serviços, do que extrai a conclusão de que �... configurando portanto em uma evidente tentativa de fraude visando diminuir o valor a ser recolhido para a previdência social ...�.
A Fiscalização acrescenta que �... Outro dado importante a se destacar, e que corrobora a tentativa de fraude...� é justamente a constatação de que o montante apurado de recolhimentos efetivamente realizados pelos tomadores de serviços foi de R$ 2.358.756,89 (anexo 3), bastante próximo do montante informado em GFIP, que, como se viu, foi de R$ 2.409.951,22.
De qualquer forma, para realizar o respectivo lançamento a Fiscalização levou em conta os valores apurados de recolhimentos de retenções, pois o Contribuinte não demonstrou a exatidão dos valores declarados em GFIP, ao deixar de exibir os respectivos documentos fiscais com os devidos destaques dos valores retidos.
Assim, foram lançados os valores correspondentes às diferenças entre o montante das deduções (R$ 6.677.854,78) e os recolhimentos efetivamente apurados pela Fiscalização (R$ 2.358.756,89), discriminados no anexo 4 e separados entre os estabelecimentos do Contribuinte (matriz e filial) e incluídos no lançamento DEBCAD 51.008.316-1.
Considerando, ainda, tais circunstâncias, a Fiscalização aplicou a penalidade do artigo 35-A da Lei 8.212/1991 combinado com o artigo 44, § 1º da Lei 9.430/1996 (com as alterações da MP 449/2008, convertida na Lei 11.941/2009) � multa de 150%, que foi agravada em 50%, com fundamento no § 2º do artigo 44 da mesma Lei 9.430/1996, incluída no lançamento DEBCAD 51.008.317-0.
II � Glosas de compensações.
A Fiscalização também promoveu a glosas de compensações, realizadas pelo Contribuinte através de GFIP, para as quais, também não obstante ter formalmente intimado, não apresentou os documentos necessários para demonstrar a origem e regularidade dos valores compensados (montante de R$ 2.879.530,12 � anexo 5), glosas estas incluídas no lançamento DEBCAD 51.008.316-1.
Também com fundamento no artigo 35-A da Lei 8.212/1991 combinado com o artigo 44, § 1º da Lei 9.430/1996 (com as alterações da MP 449/2008, convertida na Lei 11.941/2009) e § 2º do artigo 44 da mesma Lei 9.430/1996, a Fiscalização aplicou sobre os respectivos valores a multa de 150%, agravada em mais 50%, constantes do lançamento DEBCAD 51.008.317-0.
III � Sujeição Passiva do sócio-administrador.
Com base nos documentos coligidos na ação fiscal e pelas razões e fundamentos que informa no Relatório Fiscal (item 11, fl. 748), o sócio Wagner Martins foi considerado responsável tributário por solidariedade.
IV � Outras providências da Fiscalização.
A Fiscalização informa que também foram elaborados o Termo de Arrolamento de Bens (processo 19515.720575/2014-84) e a Representação Fiscal para Fins Penais (processo 19515.720605/2014-52), assim como também foi lavrado lançamento fiscal para cobrança de outros tributos administrados pela Receita Federal do Brasil, valores estes incluídos no processo 19515.720506/2014-71.
O Contribuinte apresenta Impugnação (fls. 986/1.022), defendendo incialmente que, por se tratar de crédito �... que já havia sido constituído e declarado pelo Impugnante...�, o lançamento seria manifestamente improcedente e que a medida legal cabível seria simplesmente a de �inscrição em dívida�. Transcreve as disposições do artigo 74 da Lei 9.430/1996.
Invoca a Portaria DERAT/SP 187/2011, para extrair a conclusão de que seria atribuição daquele órgão a competência para cobrança de contribuições declaradas e confessadas pelo Contribuinte, do que resultaria conclusão de que �o lançamento [seria]manifestamente improcedente�.
Argumenta, então, que, como a constituição do crédito dar-se-ia �mediante entrega da GFIP pelo contribuinte�, �o crédito discutido encontra-se fulminado pela prescrição�, assim:
1. Prescreveria em cinco anos o prazo da ação de cobrança do crédito tributário. 
2. A entrega da declaração (a GFIP, no caso), dispensaria a �Fazenda Pública de qualquer outra providência conducente à formalização do valor declarado que pode ser imediatamente exigido�. Aplicar-se-ia, assim, as disposições dos artigos 156 e 174 do CTN.
Valendo-se do § 5º artigo 74 da Lei 9.430/1996 e da Instrução Normativa RFB 900/2008 defende que as compensações realizadas �entre o dia 04 de fevereiro e 05 de maio de 2009 foram homologadas tacitamente, tendo em vista que foram declaradas pela Impugnante há mais de 05 (cinco) anos sem a devida manifestação da Impugnada�.
Menciona, a seguir, as disposições do § 4º do artigo 150 do CTN, para defender a ocorrência da decadência em relação às competências de janeiro a abril de 2009.
Quanto à apresentação dos documentos requisitados pela Fiscalização, nega que o Contribuinte tenha se negado a fazê-lo; que os �... entregou, embora parcialmente� e procura justificar as dificuldades em atender às requisições da Fiscalização, inclusive com os pedidos formulados de prorrogação de prazos.
Quanto às compensações declara que �O crédito compensado existe e decorre de pagamentos indevidos que foram realizados pelo Impugnante sobre verbas não salariais que foram indevidamente incluídas na base de cálculo da contribuição previdenciária incidente sobre a folha de salários�. Menciona e transcreve jurisprudência.
 Informa, então, que �Com base no posicionamento adotado por nossos Tribunais, o Impugnante compensou o crédito existente sobre os pagamentos que foram realizados com a inclusão indevida de verbas que não possuem natureza salarial..., quais sejam: (...)�. Informa, então, quais seriam: quinze primeiros dias de auxílio enfermidade e acidente do trabalho, férias e respectivo terço constitucional, aviso prévio indenizado, prêmio e adicional de risco de vida não habituais. Acrescenta que tais créditos estariam demonstrados com a impugnação
Ressalva que as compensações foram realizadas com base no artigo 66 da Lei 8.383/1991, artigo 74 da Lei 9.430/1996 e artigo 44 da Instrução Normativa 900/2008. Quanto à glosa de deduções sustenta que a Fiscalização não teria procedido de acordo com as disposições do artigo 31 da Lei 8.212/1991; que não há vinculação do direito de compensar retenções à confirmação de que tais valores foram recolhidos pelos tomadores dos serviços, �Além disso, a norma não atribui ao prestador a obrigação de fiscalizar o recolhimento pelos tomadores, antes de efetuar o abatimento...�.
(...)
Contesta, a seguir, a incidência da multa isolada sobre as compensações consideradas indevidas. Transcrevendo o artigo 89 da Lei 8.212/1991 e artigo 44 da Lei 9.430/1996, conclui:
Na hipótese dos autos não houve nenhum tipo de comprovação de falsidade nas declarações entregues pelo Impugnante até porque o próprio fiscal afirma que não foi possível identificar à que se refere a compensação declarada em decorrência do pagamento indevido.
(...).
Além disso, na hipótese dos autos, descarta-se qualquer tese tendente a caracterizar a ocorrência de fraude haja vista que as compensações foram devidamente declaradas na GFIP do Impugnante.
Não estaria, assim, �cabalmente� demonstrada a prática de �conduta fraudulenta�; tratar-se-ia, pois, de �mera presunção�.
Repete os mesmos argumentos em relação às glosas de deduções, quanto à incidência de multa isolada.
Contesta também o agravamento da multa em 50%, defendendo que:
 Ocorre que na hipótese dos autos ainda que seja admitido, por hipótese, que o Impugnante não apresentou os documentos e/ou esclarecimentos exigidos pela autoridade fiscal, ainda assim não seria possível, com base neste fato, agravar a multa de ofício em 50%. Isso porque a suposta falta de atendimento da intimação já havia sido utilizada como fundamento para a glosa de retenções declaradas em GFIP e constituição do crédito tributário.
Conclui:
Com efeito, se considerarmos válido o agravamento da multa com base neste fundamento, uma única conduta daria ensejo para a aplicação de duas penalidades distintas (...).
Ressalva que, em face da aplicação do princípio da razoabilidade, do que decorreria que os percentuais das multas aplicadas seriam excessivamente elevados, desproporcionais, o que caracterizaria o confisco, devendo a multa ser reduzida a no máximo 100%.
Segue: \sendo indevidos os créditos lançados, devem ser cancelados os termos de arrolamentos de bens, até porque �... ainda que se considere a remota possibilidade de que parte dos débitos ora debatidos seja mantida, certamente o patrimônio do Impugnante seria maior que 30% dos débitos lançados pelo agente fiscal�.
Requer que a Impugnação seja julgada totalmente procedente, cancelando-se o lançamento e o termo de arrolamento de bens.
(...)
Impugnação do responsável solidário.
O responsável solidário, dirigente do Contribuinte, apresentou sua Impugnação, com a qual (fls. 1.665/1.685):
1. Nega que tenha sido demonstrada �... que o Impugnante tenha praticado ato com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatuto...�.
2. Defende que, quanto ao termo de arrolamento não teria sido expedido um Mandado de Procedimento Fiscal para tal, como seria legalmente exigível.
3. Invoca as disposições dos artigos 124, 135 e 137 do CTN, para defender que é necessário estabelecer de quem seria a responsabilidade, ou seja, a própria sociedade ou o sócio, �à revelia da sociedade�.
4. Defende a desnecessidade de arrolamento dos bens do sócio, na medida em que já houve arrolamento dos bens da sociedade.
5. Argumenta que não haveria demonstração de infração à lei ou estatuto pelo sócio.
6. Reitera, na seqüência, que não haveria provas de �... que o Impugnante agiu com excesso de poderes, infração à lei, contrato social ou estatutos�; que a indicação do próprio Contribuinte como tomador de serviços em GFIP teria constado incorretamente e que os valores já declarados em GFIP decorreriam de "informações fornecidas pela contabilidade do Impugnante através de GFIP, fato que descaracteriza qualquer intuito doloso ou infração à lei, arrematando seus argumentos a respeito:
Ou seja, se o Impugnante tivesse a intenção de utilizar de valores indevidos, o que se admite apenas a título de argumentação, não informaria os valores ao Fisco através de GFIP.
7. Quanto à possibilidade de arrolamento de bens do responsável solidário, defende que o artigo 64 da Lei 9.532/1997 prevê apenas a possibilidade de que tal se dê em relação ao sujeito passivo, que, neste caso, seria apenas o Contribuinte propriamente, não podendo o responsável solidário ser incluído por força das disposições da Instrução Normativa RFB 1.171/2011.
8. Valendo-se mais uma vez das disposições dos artigos 124 e 135 do CTN, defende que a possibilidade de arrolamento de bens do responsável tributário seria possível somente com a definitiva constituição do crédito tributário, e, ainda �... as supostas infrações à lei não foram comprovadas...�.
9. Acrescenta outros requisitos à validade do arrolamento: existência de previsão legal, �comprovação de dolo específico� e �crédito tributário apurado através de processo administrativo transitado em julgado�. Ao que acrescenta:
A desconsideração da personalidade jurídica, com a conseqüente invasão no patrimônio dos sócios para fins de satisfação de débitos da empresa, é medida de caráter excepcional, sendo apenas admitida nas hipóteses expressamente previstas no art. 135 do CTN ou nos casos de dissolução irregular da empresa, que nada mais é que infração à lei.
10. Assim, conclui, nas presentes circunstâncias, inexistiria a possibilidade de arrolamento dos bens de Wagner Martins.
11. Requer a �desconsideração� do Impugnante, �como solidariamente responsável� e o cancelamento do termo de arrolamento.
A Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Ribeirão Preto (SP) negou provimento à Impugnação em decisão cuja ementa é a seguinte:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2009 a 31/12/2009
AÇÃO FISCAL - NECESSIDADE - COMPETÊNCIA PARA REALIZAÇÃO.
A regular atividade do Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil, no exercício de suas obrigações funcionais, assegura a plena validade da ação fiscal e respectivos lançamentos, quando realizados com as pertinentes disposições legais.
DECADÊNCIA - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - REGRA GERAL E EXCEÇÕES.
Em face da incidência da Súmula Vinculante 8/2008 do STF e demais legislação pertinente, o prazo decadencial, em matéria de contribuições previdenciárias, é de cinco anos, contados da ocorrência do fato gerador, exceto nas hipóteses da parte final do § 4º do artigo 150 do CTN, para as quais se aplica a regra do artigo 173 do CTN.
COMPENSAÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS.
Além das disposições gerais, estabelecidas no CTN (especialmente artigo 170-A, em caso de vigência de lei que determina a incidência tributária), às compensações de contribuições previdenciárias aplicam-se as específicas, previstas na Lei 8.212/1991 e na legislação pertinente.
MULTA - FIXAÇÃO DO MONTANTE OU DE PERCENTUAL APLICADO - ALEGAÇÃO DE INFRAÇÃO A PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS - INOCORRÊNCIA - EXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.
Tendo sido atendidos pelo lançamento fiscal os limites e parâmetros legais pertinentes, não há o que considerar, no âmbito do processo administrativo fiscal, quanto às alegações de inobservância de princípios administrativos e constitucionais (tais como razoabilidade ou vedação ao confisco) em relação ao montante da multa aplicada.
MULTA ISOLADA - APLICABILIDADE - PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS - EXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.
A prática do Contribuinte de prestar informação, através de canal formal e oficial - GFIP - de que seria credor de tributos (pagos a maior ou indevidamente pagos), quando, na realidade, era mero detentor de suposto crédito decorrente de legislação eventualmente inconstitucional (mas formalmente vigente e não afastada por decisão judicial definitiva), constitui clara situação em que, valendo-se de um instrumento tributário dotado de efeitos legais (a transmissão de informações à Receita Federal do Brasil através de GFIP), o Contribuinte prestou informação diversa da realidade, fazendo constar, nos registros oficiais de controle da tributação, a existência de débito tributário inferior ao efetivamente devido.
ARROLAMENTO DE BENS.
Compete e até mesmo constitui obrigação funcional do Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil elaborar o Termo de Arrolamento de Bens.
Entretanto, a discussão da sua regularidade deve se dar no processo próprio, na medida em que em o presente cuida especificamente de lançamento fiscal.
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA SOLIDÁRIA DE SÓCIO ADMINISTRADOR.
Presentes e demonstrados os requisitos legais pertinentes, deve ser atribuída responsabilidade tributária solidária ao sócio-administrador.
SUSTENTAÇÃO ORAL - FALTA DE PREVISÃO LEGAL.
No âmbito do processo administrativo fiscal não há a previsão legal da realização de sustentação oral.
Cientificado em 05/03/2015 por meio do Domicílio Tributário Eletrônico - DTE (fls. 1827) a contribuinte apresentou o Recurso Voluntário de fls. (1832 à 1873), no qual reitera as alegações já suscitadas em sua Impugnação. 
É o relatório. 
 
 Conselheira Júnia Roberta Gouveia Sampaio - Relatora
Os recursos preenchem os pressupostos legais de admissibilidade, motivo pelo qual, deles conheço.
1) PRELIMINARES
1.1) Impossibilidade de lançamento de débitos já constituídos através de GFIP e incompetência do agente fiscal para glosa de compensações declaradas. 
O Recorrente alega, preliminarmente, que o lançamento tomou como base os valores por ele declarados em GFIP e que, sendo assim, não se trata de lançamento complementar. Diante desse fato, entende que, nos termos da Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça e do Parecer PGFN/nº 1617/2008 a declaração realizada pelo contribuinte é suficiente para constituir o crédito tributário, o que ensejaria a nulidade do presente lançamento. 
Todavia, como bem observado pela decisão recorrida, as compensações declaradas em GFIP não podem produzir efeitos pelos seguintes motivos:
Está absolutamente fora das hipóteses legais previstas no caput do artigo 89 da Lei n° 8.212/1991: não se trata de recolhimentos indevidos, muito menos realizados a maior, mas sim de recolhimentos realizados por força de lei formal e plenamente vigente.
2. E, estando fora das disposições do artigo 89 da Lei n° 8.212/1991, não poderia ser realizado através de GFIP (a qual obviamente pressupõe apenas as duas hipóteses: pagamento indevido ou a maior). Ou seja: quando o Contribuinte apura as contribuições previdenciárias e as declara em GFIP, para se compensar, está declarando que, ou realizou recolhimento de contribuições previdenciárias indevidas, ou a maior.
Nestas circunstâncias, considerando-se credor de contribuições previdenciárias, em face do entendimento de que a lei, com base na qual são cobradas, é inconstitucional, não se enquadrando, pois, nas hipóteses legais de compensação autorizadas pela Lei n° 8.212/1991, caberia ao Contribuinte duas alternativas: o requerimento administrativo ou o recurso ao Judiciário, podendo concretizar a compensação somente após autorização do competente Órgão da Administração ou com a obtenção de decisão judicial transitada em julgado, autorizando o procedimento (na forma estabelecida pelo CTN) ou obtenção de liminar específica. Este é, pois, o contexto legal, em que se deve dar a compensação dos tributos em geral (disposições do CTN) e, particularmente, a compensação das contribuições previdenciárias (Lei n° 8.212/1991 e normas legais pertinentes).
Destas premissas, é possível extrair as conclusões de que o Contribuinte, ao realizar as compensações através de GFIP, incorreu na ilegal prática de inserir em documentos dotados de efeitos legais relevantes3 informação não correspondente à realidade, pois realmente não dispunha de créditos decorrentes de recolhimentos indevidos ou a maior, mas, na melhor das hipóteses, encontrava-se imbuído da convicção de que teria direito à compensação, na medida em que estava se submetendo à exigência legal que considerava inconstitucional.
Reiterando, portanto: no caso das contribuições previdenciárias (agora também administradas pela Receita Federal do Brasil), a compensação se opera nas condições da Lei n° 8.212/1991 e demais legislação pertinente, que prevê a materialização do procedimento via GFIP.
A Recorrente alega também que o lançamento seria nulo, nos termos do artigo 59, I do Decreto nº 70.325/72, uma vez que teria sido lavrado por servidor incompetente. Isso porque, no caso de contribuições previdenciárias, a competência seria da Delegacia Especial da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária em São Paulo, conforme previsto na Portaria DERAT/SP nº 187/2011 (Regimento Interno) no artigo 9, inciso I, o qual dispõe:
Art. 9º - À EQCOB compete em relação aos créditos tributários administrados pela RFB, com exceção das contribuições previdenciárias declaradas e confessadas pelo sujeito passivo e das contribuições previdenciárias lançadas pela Autoridade Administrativa (NFLD e Autos de Infração) anteriores a 01/01/2007.
I - desenvolver as atividades relativas à cobrança e ao recolhimento de créditos tributários nos termos da presente portaria. 
Alega ainda que, especificamente em relação às Compensações das Contribuições Previdenciárias, compete exclusivamente à EQCOP analisar as mesmas, conforme previsto no artigo 3º, inciso I da mesma Portaria.
Diante dos dispositivos acima transcritos, conclui a Recorrente que "o despacho decisório que homologa ou indefere a compensação efetuada é de competência privativa do Chefe da DERAT, não sendo permitido ao Auditor fiscal, com MPF emitido pela DEFIS - Delegacia Especial da Receita Federal do Brasil de Fiscalização em São Paulo, realizar a mesma cobrança através do Auto de Infração lavrado"
Nesse ponto, corretas as observações da decisão recorrida, ao dispor que: 
Sob o aspecto da designação da fiscalização, da qual resultaram os lançamentos fiscais em análise, há que se considerar o que consta do respectivo Mandado de Procedimento Fiscal (fl. 2), combinado com o Termo de Início de Procedimento Fiscal (fls. 4/5), que enunciam, inclusive, as disposições legais que atestam a regularidade do procedimento fiscalizatório.
A Portaria mencionada pela Impugnação integra, portanto, um conjunto de disposições administrativas, que objetivam operacionalizar a execução do planejamento tributário, não opondo, inclusive, óbices às determinações legais do CTN, quanto às atribuições e responsabilidades do Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil (AFRFB)
Assim, estando o Agente Público no regular exercício de suas obrigações funcionais (não há dúvidas sobre tal fato), e considerando as pertinentes disposições legais (notadamente o próprio CTN), está assegurada a plena validade dos lançamentos fiscais em análise.
É irrelevante que a ação fiscal tenha sido designada por um ou outro Órgão da Receita Federal, em atenção às disposições de determinado ato da Administração (por exemplo, a Portaria a que se refere a Impugnação), na medida em que constituem atos da Administração Pública visando a gestão administrativa, não se sobrepondo ao Código Tributário Nacional, tampouco às leis tributárias e ao Decreto n° 70.235/1972.
1.2) Da prescrição de crédito que já havia sido declarado e constituído. 
Partindo da premissa exposta no item anterior (que o lançamento já teria ocorrido com a declaração) alega a Recorrente que o dies a quo do prazo prescricional se daria com a entrega da GFIP e, sendo assim, os valores lançados estariam fulminados pela prescrição. 
No entan
to, como já dito, uma vez que a autoridade fiscal efetuou o lançamento no prazo quinquenal, não há que se falar em prazo prescricional. Isso porque o artigo 151, III, do CTN é claro ao dispor que as impugnações e recursos administrativos suspendem a exigibilidade do crédito tributário. Dessa forma, o prazo prescricional previsto no artigo 174 do CTN só começará a fluir após a constituição definitiva do crédito tributário, a qual só ocorrerá quando concluído o presente processo administrativo fiscal. 
1.3) Homologação tácita das compensações declaradas em GFIP pela Recorrente
De acordo com o Recorrente, nos termos do artigo 74, §5º da Lei nº 9.430/96 os valores compensados já estariam extintos pela homologação tácita.
Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele órgão. 
(...)
§5º O prazo para homologação da compensação declarada pelo 
sujeito passivo será de 5 (cinco) anos, contado da data da entrega da declaração de compensação. 
Menciona também os artigos 33 e 34 da Instrução Normativa RFB nº 900, de 30 de dezembro de 2008
"Art. 34. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive o reconhecido por decisão judicial transitada em julgado, relativo a tributo administrado pela RFB, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos administrados pela RFB, ressalvadas as contribuições previdenciárias, cujo procedimento está previsto nos arts. 44 a 48, e as contribuições recolhidas para outras entidades ou fundos. 
"Art. 37 O sujeito passivo será cientificado da não homologação da compensação e intimado a efetuar o pagamento dos débitos indevidamente compensados no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência do despacho de não-homologação. 
(...)
§2º O prazo para homologação da compensação declarada pelo sujeito passivo será de 5 (cinco) anos, contados da data da entrega da declaração de compensação. 
Art. 44 - O sujeito passivo que apurar crédito relativo às contribuições previdenciárias previstas nas alíneas "a" a "d" do inciso I do parágrafo único do art. 1º, passível de restituição ou reembolso, poderá utilizá-lo na compensação de contribuições previdenciárias correspondentes a períodos subsequentes. 
(...)
§7º A compensação deve ser informada em GFIP na competência de sua efetivação. 
Sendo assim, alega a Recorrente que as compensações informadas via GFIP, entre os dias 04 de fevereiro e 05 de maio de 2009, foram homologadas tacitamente, tendo em vista que foram declaradas pela Recorrente há mais de 05 (cinco) anos sem a devida manifestação da Recorrida. 
A questão é que a constituição do débito pressupõe a sua extinção o que só ocorrerá com a homologação do crédito. A homologação da compensação sujeita-se às mesmas regras do lançamento por homologação. Sendo assim, não ocorrendo o pagamento, o prazo deverá ser contado a partir do 1º dia do exercício seguinte.
1.4) Decadência para Constituição do Crédito. 
Alternativamente, alega o Recorrente que, na hipótese de não serem acolhidas as preliminares suscitadas anteriormente, ocorreu a decadência do direito de lançar, uma vez que houve antecipação do pagamento, motivo pelo qual, seria aplicável a norma prevista no artigo 150, §4º do CTN. Sendo assim, o lançamento relativo às competências compreendidas entre janeiro a abril de 2009 teriam sido atingidos pela decadência. 
Improcedentes as alegações. Como já dito no item anterior, o prazo em questão é decadencial. Como se trata de um lançamento por homologação, o prazo, em princípio, seria o do artigo 150, §4º. Tal prazo, todavia, de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não se aplica quando demonstrada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação ou quando não tiver ocorrido o pagamento. É o que está dito no Recurso Especial nº 973.733, submetido à sistemática dos recursos repetitivos prevista no artigo 473- C do Código de Processo Civil/73, nestes termos:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150,§4º, E 173, DO CTN. IMPOSSIBILIDADE
1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do contribuinte. 
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar os casos de tributos sujeitos à lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210)
3.O dies a quo do prazo quinquenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado", corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, §4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro, 3ªed, Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs 183/199)
5 In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação. (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo. 
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. (grifamos)
Nesse mesmo sentido é a decisão proferida pela Câmara Superior de Recursos Fiscais no Acórdão nº 9900-000.267, mencionado pelo Recorrente: 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
Ano-calendário: 1993, 1994, 1995
DECADÊNCIA. FORMA DE CONTAGEM. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ, CONFORME RECURSO ESPECIAL Nº 973.733/SC SUBMETIDO AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC. Por força do art. 62-A do Regimento Interno do CARF, impõe-se a observância das decisões proferidas pelo STJ sob a sistemática do art. 543-C do Código de Processo Civil. No Recurso Especial nº 973.733/SC restou pacificado que a aplicação do prazo previsto no art. 150, §4º do CTN, está condicionada à realização do pagamento antecipado do tributo sujeito ao lançamento por homologação. Do contrário, aplica-se o prazo previsto no art. 173, I do CTN.
Recurso Extraordinário da Procuradoria da Fazenda Nacional Provido. (grifamos)
Dessa forma, tanto a decisão do Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 973733 quanto o Acórdão nº 9900-000.267 da Câmara Superior de Recursos Fiscais, mencionados pelo Recorrente, são claros em afirmar que, na ausência de pagamento, aplica-se a norma do artigo 173, I, do CTN. No caso em questão, a extinção do débito seria feita por compensação, ao invés do pagamento. Sendo assim, inexistindo o crédito mencionado na compensação, não há que se falar em "pagamento" o que, nos termos das decisões acima transcritas, desloca o prazo de lançamento para o primeiro dia do exercício seguinte. 
1.5) Nulidade da Imputação de Responsabilidade solidário e do termos de arrolamento formalizado sem a instauração de Mandado de Procedimento fiscal
Em seu recurso, o sócio incluído como devedor solidário alega que, nos termos dos arts. 2º e 3º da Portaria RFB nº 3.014, de 29 de junho de 2011, todo ato ou procedimento no âmbito da RFB devem ser precedidos de um Mandado de Procedimento Fiscal. 
A discussão sobre a regularidade do arrolamento bens (conforme será esclarecido detalhadamente no item 1.7 da presente decisão) não merece ser conhecida. Isso porque, nos termos do artigo 3º do Regimento Interno do CARF (Portaria nº 356/2015) e 17 da Instrução Normativa nº 1565/2015, o CARF não possui competência para analisar matéria relativa a arrolamento de bens, uma vez que esse procedimento não diz respeito à determinação e exigência de créditos tributários. 
Improcedente, por sua vez, a alegação de que a imputação de responsabilidade solidária demandaria a emissão de um Mandado de Procedimento Fiscal específico para esse fim. Isso porque a apuração de atos que conduzem à responsabilidade fiscal dos sócios só será detectada com o desenvolvimento do trabalho fiscal. Além disso, o fato gerador é o mesmo. Dessa forma, estranho seria que a fiscalização emitisse mandado de procedimentos fiscais distintos (um para fiscalização da empresa e outro do sócio) antes mesmo que o trabalho fiscal fosse desenvolvido. Isso porque, a responsabilidade tributária não é presumida. 
1.6) Incompetência da Fiscalização para Imputação de Responsabilidade solidária.
Alega o Recorrente que, nos termos dos artigos 2º, §5º, I, da Lei nº 6.830, bem como do artigo 202, I, do CTN a identificação de responsável solidário pelo crédito tributário é de competência da Procuradoria da Fazenda Nacional (PGFN).
Ora, os artigos citados referem-se à inscrição em dívida ativa, providencia que ocorre após a constituição definitiva do crédito tributário. A competência para que a autoridade fiscal determine o devedor solidário está claramente prevista no artigo 142 do Código Tributário Nacional, que assim dispõe:
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível. (grifamos)
Nos termos do artigo 121 do Código Tributário Nacional a expressão "sujeito passivo" da obrigação tributária compreende os contribuintes e responsáveis. Inquestionável, portanto, a competência da autoridade fiscal para imputação da responsabilidade solidária. 
1.7) Impossibilidade de formalização de termo de arrolamento de bens do sócio face a inexistência de previsão legal. 
De acordo com o Recorrente o termo de arrolamento não pode ser formalizado em nome de terceiro (sócio solidário), uma vez que, nos termos do artigo 64 da Lei nº 9.532/97 esse só poderá ser formalizado em desfavor do sujeito passivo. 
Ora, como afirma o próprio Recorrente, o artigo 64 da Lei nº 9.532/97 utiliza a expressão "sujeito passivo" ao invés de "contribuinte". Assim, o arrolamento de bens poderá incidir sobre bens do contribuinte e do responsável tributário. O parágrafo único do artigo 121 do Código Tributário Nacional define a abrangência do "sujeito passivo" nos seguintes termos:
"Art. 121 - Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniária. 
Parágrafo único. O sujeito passivo da obrigação principal diz-se:
I - contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a situação que constitua o respectivo fato gerador;
II - responsável, quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação decorra de disposição expressa de lei. 
Dessa forma, ao utilizar a expressão "sujeito passivo" a lei deixou claro que o arrolamento pode abranger a figura do responsável tributária. É o que conclui Marco Aurélio Greco ao comentar a figura do arrolamento:
"Quanto ao segundo aspecto, é importante sublinhar que os créditos tributários que podem dar ensejo ao arrolamento não são apenas os créditos resultantes da condição de contribuintes diretos. Prevê a lei que os créditos que autorizam o arrolamento são os créditos "de responsabilidade do sujeito passivo". Ora, alguém pode ser sujeito passivo direto (contribuinte), indireto (responsável ou por substituição), alguém pode ter responsabilidade pelo fato de ser quotista e sócio gerente da empresa devedora etc. A Lei nº 9.532/97 não restringe; isto significa que, na hipótese de uma pessoa jurídica ser devedora de IPI ou Contribuição Social sobre o Lucro, o arrolamento poderá atingir até mesmo os sócios que, em tese, podem vir a ser chamados a responder pelo respectivo débito. (GRECO, Marco Aurélio, Arrolamento Fiscal e Quebra de Sigilo - in "Processo Administrativo Fiscal, 3º Vol. coord. Valdir de Oliveira Rocha, ed. Dialética, p. 165)
Além disso, a mencionada alegação não deve ser conhecida. Isso porque, conforme já decido por esta turma no Acórdão nº 2202-003.694, o CARF não possui competência para analisar matéria relativa a arrolamento de bens, uma vez que esse procedimento não diz respeito à determinação e exigência de créditos tributários. Nesse sentido, merece transcrição parte do voto da Conselheira Relatora Rosemary Figueiroa Augusto:
Nos termos do art. 3º, do Anexo II, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 356, de 09 de junho de 2015, as matérias de competência do CARF, especificamente da 2ª Seção de Julgamento, se restringem à:
Art. 3º À 2ª (segunda) Seção cabe processar e julgar recursos de ofício e voluntário de decisão de 1ª (primeira) instância que versem sobre aplicação da legislação relativa a:
I Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (IRPF);
II IRRF;
III Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR);
IV Contribuições Previdenciárias, inclusive as instituídas a título de substituição e as devidas a terceiros, definidas no art. 3º da Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007; e V penalidades
pelo descumprimento de obrigações acessórias pelas pessoas físicas e jurídicas, relativamente aos tributos de que trata este artigo.
(...)
Como se depreende do art. 17, da Instrução Normativa RFB nº 1565, de 11/05/2015, a seguir transcrito, a apreciação da matéria relativa ao arrolamento de bens no âmbito administrativo é de competência da unidade da Receita Federal do Brasil (RFB) do domicílio tributário do sujeito passivo.
Art. 17. É facultado ao sujeito passivo apresentar recurso administrativo no processo de arrolamento de bens e direitos, no prazo de 10 (dez) dias contado da data da ciência da decisão recorrida, nos termos dos arts. 56 a 65 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.
§ 1º O recurso será apreciado pelo chefe da divisão, do serviço, da seção ou do núcleo competente para realizar as atividades de controle e cobrança do crédito tributário da unidade da RFB do domicílio tributário do sujeito passivo que, se não o acatar, o encaminhará ao titular da unidade da RFB do domicílio tributário do sujeito passivo.
§ 2º A decisão proferida pelo titular da unidade da RFB do domicílio tributário do sujeito passivo será definitiva na esfera administrativa.
Logo, não se conhece dessas alegações.
Em face do exposto, as alegações sobre a regularidade do arrolamento de bens do sócio, não devem ser conhecidas. 
2) MÉRITO. 
2.1) Da existência de crédito decorrente de pagamento indevido que foi declarado em GFIP (DEBCAD Nº 51.008.317-0)
Em relação ao mérito, alega a Recorrente que os créditos por ela utilizados em suas compensações decorrem de pagamentos indevidos realizados à título de verbas não salariais (quinze primeiros dias de auxílio acidente e doença, férias e seu respectivo terço constitucional, aviso prévio indenizado e seus reflexos e adicional de insalubridade) e que natureza não salarial das mencionadas verbas já teria sido reconhecida pela jurisprudência do STJ em decisão submetida à sistemática dos recursos repetitivos. 
Conclui a Recorrente que "não se trata, portanto, de compensação sem causa como deseja fazer crer a autoridade tributária. O crédito compensado existe e decorre de pagamentos indevidos que foram realizados pela Recorrente sobre verbas não salariais que foram indevidamente incluídas na base de cálculo da contribuição previdenciária incidente sobre folha de salários". 
A decisão recorrida, negou provimento à Impugnação sob os seguintes fundamentos:
Compensações em GFIP � a Impugnação limita-se a apresentar �planilha de verbas não salariais� (fls. 1.224/1.245) e de resumos sintéticos de folhas de pagamento (fls. 1.248/1.662), com as quais:
???Não é possível, simplesmente com base nas �planilhas de verbas não salariais�, constatar que o Contribuinte tenha efetivamente realizado recolhimentos indevidos de contribuições previdenciárias, até porque rubricas como �sal. maternidade�, �férias�, �dif. férias� e �prêmio�, por exemplo, têm previsão legal de incidência de contribuições previdenciárias, não sendo possível, apenas com base em decisões jurisprudenciais ou posições doutrinárias, extrair a conclusão da existência de créditos compensáveis em GFIP (como ainda se verá adiante, com mais detalhes).
Ainda que fosse possível (ou seja, ainda que houvesse algum recolhimento realmente feito a maior ou indevido), seria necessária a análise das folhas de pagamento, devidamente contabilizadas, para apuração das contribuições efetivamente devidas, cotejando-as com contribuições efetivamente recolhidas, para apurar eventuais diferenças.
???Ora, nem mesmo as regularidades das deduções das retenções foram provadas (veja tópico anterior). Por isso, como o Contribuinte pretende defender que existem recolhimentos compensáveis (realizados indevidamente ou a maior, a título e contribuições sobre �verbas indenizatórias�), se nem mesmo provou que os recolhimentos realmente devidos nas respectivas competências foram integralmente realizados, na medida em que também realizou compensações de retenções, para as quais igualmente não demonstrou a regularidade?
Sendo assim, mesmo que se admita a aplicação obrigatória do precedente do Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial nº 1.230.957 submetido à sistemática do artigo 543-C do Código de Processo Civil de 1973, por força do que dispõe o artigo 62 §1ºdo Regimento Interno do CARF (Portaria MF nº 343, de 09 de julho de 2015) a compensação discutida no presente processo deveria ser indeferida.
Isso porque não se discute aqui apenas se as verbas podem ser consideradas pagamento indevido para fins de compensação. No caso em questão, além da discussão jurídica sobre a natureza das verbas, a compensação foi indeferida porque o contribuinte não comprovou os recolhimentos. 
Sendo assim, mesmo que se conclua pela aplicabilidade do precedente do Superior Tribunal de Justiça acima mencionado, a compensação deverá ser indeferida em face da ausência de comprovação do recolhimento que o Recorrente entende indevido. 
2.2) IMPROCEDÊNCIA DAS MULTAS ISOLADAS SOBRE AS COMPENSAÇÕES DECORRENTES DE PAGAMENTOS INDEVIDOS (DEBCAD Nº 51.008.317-0)
Alega ainda o Recorrente que a multa isolada aplicada no montante de 150% seria indevida, uma vez que esta pressupõe a declaração de informação falsa, o que não teria ocorrido no caso. A mencionada multa está prevista no artigo 89 da Lei nº 8.212/91, que assim dispõe:
Lei nº 8.212/91
Art. 89. As contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 desta Lei, as contribuições instituídas a título de substituição e as contribuições devidas a terceiros somente poderão ser restituídas ou compensadas nas hipóteses de pagamento ou recolhimento indevido ou maior que o devido, nos termos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(...)
§ 10. Na hipótese de compensação indevida, quando se comprove falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo, o contribuinte estará sujeito à multa isolada aplicada no percentual previsto no inciso I do caput do art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, aplicado em dobro, e terá como base de cálculo o valor total do débito indevidamente compensado;
Lei nº 9.430/96
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; 
§ 1o O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. 
Como já exposto no item anterior, se o Recorrente tivesse se aproveitando de créditos de verbas pagas que considerou indevidas em razão da decisão do Superior Tribunal de Justiça, entendo que multa em questão não seria aplicável. Isso porque, a "informação falsa" que justifica a imputação da penalidade qualificada de 150% está relacionada a ocultação de fato e não questionamento sobre o seu significado jurídico. Todavia, no caso em questão, o contribuinte se aproveitou de "créditos" cujo recolhimento não foi comprovado. Nesse caso, entendo correta a imputação fiscal. 
2.3) Da improcedência da glosa das retenções declaradas em GFIP (DEBCAD Nº 51.008.316-1)
Alega a Recorrente que o acórdão recorrido incorreu no mesmo erro da fiscalização ao considerar somente as compensações dos valores retidos cujos recolhimentos foram confirmados pelos tomadores. Todavia, em nenhum momento a legislação vinculou o direito a dedução dos valores retidos à confirmação de que os mesmos foram recolhidos pelos tomadores. 
Tais alegações são improcedentes. Isso porque a fiscalização não indeferiu os créditos em razão da ausência de prova do efetivo recolhimento por parte dos tomadores. Como bem exposto na decisão recorrida:
Os documentos constantes dos autos (DIPJ 2010/2009 � fls. 33/122, DACON � fls. 375/486 e DCTF 487/743) foram juntados pela Fiscalização para demonstrar a inconsistência entre os valores declarados pelo Contribuinte em GFIP e os valores apurados como recolhimentos de retenções, não sendo, pois, suficientes para demonstrar os reais montantes das retenções sofridas (até porque apenas consolidam informações prestadas por iniciativa e responsabilidade do Contribuinte, estando, por isso, também sujeitos à obrigação de ter sua regularidade e exatidão demonstradas).
2. Caberia ao Contribuinte apresentar cada uma das notas fiscais/faturas com os respectivos valores destacados das retenções, contabilizados e vinculados a folhas de pagamento e GFIP, de cada um dos tomadores de seus serviços. Se o tivesse feito, ou seja, se o Contribuinte tivesse comprovado a integral e efetiva regularidade das retenções, não teria realmente responsabilidade pelos recolhimentos das retenções, responsabilidade esta que efetivamente caberia aos tomadores de serviços que realizaram as retenções. Entretanto, justamente por não ter exibido todas as notas fiscais com o destaque das retenções, tampouco ter comprovado as regulares contabilizações de tais documentos, laborou corretamente a Fiscalização ao considerar apenas os recolhimentos de retenções que puderam ser constatados, glosando, assim, aqueles valores que são correspondentes às diferenças entre os deduzidos pelo Contribuinte e não confirmados pelos correspondentes recolhimentos.
Portanto:
1. É irrelevante a alegação genérica, quanto à apresentação de documentos, de que os �... entregou, embora parcialmente�. O direito de deduzir valores retidos depende evidentemente da comprovação inequívoca de todas as retenções que pretendeu deduzir, o que pressupõe necessariamente o cumprimento das pertinentes obrigações tributárias acessórias. A circunstância de tê-los apresentado �embora parcialmente� constitui concreto motivo para que não se possa aceitar todas as deduções realizadas. Aliás, as glosas se justificam exatamente pelos documentos não apresentados.
2. Carece, também, de relevância a alegada circunstância de ser considerável a quantidade de documentos a ser apresentada; ou de que parte deles estaria na posse ou sob a guarda de terceiros. Nenhuma destas circunstâncias exime legalmente o Contribuinte de suas obrigações (considerando, inclusive, o prazo excessivamente dilatado que teve ao seu dispor).
3. Na condição de empregador e contratante de dezenas, centenas ou milhares de segurados da Previdência Social, o Contribuinte deve aparelhar-se dos meios legais e burocráticos necessários para satisfazer as exigências trabalhistas e previdenciárias de cada um de seus empregados, sob pena de lesá-los nos seus mais importantes direitos trabalhistas e sociais, o que seria inadmissível, sob qualquer ponto de vista.
4. Está claro que a Fiscalização não condicionou as deduções à comprovação dos recolhimentos (que deveriam ter sido feito pelos tomadores de serviços). Condicionou-as obviamente à comprovação dos respectivos destaques nas correspondentes notas fiscais/faturas, assim como tentou vincular os documentos fiscais às folhas de pagamentos/GFIP e aos registros contábeis, mas esbarrou no obstáculo intransponível da falta de documentos que deveriam ser exibidos pelo Contribuinte.
5. Aliás, foi justamente por não ter o Contribuinte demonstrado a regularidade e integralidade das retenções declaradas, que a Fiscalização somente considerou aquelas para as quais foi possível confirmar os recolhimentos. (grifamos)

2.4) Do efeito confiscatório da multa aplicada em valor superior ao valor do tributo principal. 
Alega a Recorrente que o percentual da multa teria natureza confiscatória, uma vez que supera o montante de 100% do tributo devido. 
Tal alegação não pode ser conhecida, uma vez que, de acordo com a súmula CARF nº 2 "o CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. 
2.5) Impossibilidade de manutenção do termo de arrolamento formalizado.
Alega a Recorrente que o arrolamento de bens realizado em função do presente processo ofende os princípios da ampla defesa, contraditório e devido processo legal, uma vez que não existe informação nos autos de que foi autuado outro processo administrativo para o termo de arrolamento em questão. 
Conforme já exposto no item 1.7 da presente decisão, o CARF não possui competência para analisar matéria relativa a arrolamento de bens, uma vez que esse procedimento não diz respeito à determinação e exigência de créditos tributários
2.6) Inexistência de solidariedade e Arrolamento de bens sem a comprovação de dolo específico. 
De acordo com o Recorrente seria indevida a atribuição de solidariedade passiva ao sócio, uma vez que, nos termos do artigo 135 do Código Tributário Nacional, essa só poderia ser imputada nos casos em que os diretores, gerentes e representantes de pessoas jurídicas de direito privado agissem de forma contrária aos interesses da sociedade, acarretando, assim, a responsabilidade pessoal destes. 
Conforme já exposto no item 1.7 da presente decisão o CARF não possui competência para analisar matéria relativa a arrolamento de bens, uma vez que esse procedimento não diz respeito à determinação e exigência de créditos tributários
2.7) Inexistência de crédito definitivamente constituído para que pudesse impor aplicação dos artigos 124 e 135 do CTN
Questiona ainda o Recorrente que a responsabilidade solidária do sócio somente poderia ter sido imputada após a finalização do trabalho fiscal. 
Improcedente a referida alegação. Isso porque, como já dito no item 1.5 desta decisão, a apuração de atos que conduzem à responsabilidade fiscal dos sócios só será detectada com o desenvolvimento do trabalho fiscal. Além disso, o fato gerador é o mesmo. Sendo assim, os atos que conduzem a responsabilidade tributária não é presumida, no caso dos autos, só poderão ser detectados após a finalização do trabalho fiscal. 
2.8) Necessidade de desconsideração da personalidade jurídica para imputação de responsabilidade solidária e arrolamento de bens do sócio. 
Por fim, alega a Recorrente que a responsabilidade solidária do sócio só poderia ocorrer mediante o procedimento de desconsideração da personalidade jurídica da empresa. 
Incorreta a alegação. Isso porque, no caso dos autos, não se está imputando responsabilidade exclusiva do sócio, mas, como reconhece o próprio recorrente, responsabilidade solidária dos crédito exigidos no lançamento. Sendo assim, não há que se falar em necessidade de desconsideração da personalidade jurídica. 



3) CONCLUSÃO
Em face de todo o exposto, rejeito as preliminares e, no mérito, nego provimento ao recurso voluntário. 
(Assinado digitalmente)
Júnia Roberta Gouveia Sampaio. 






 




 
 




Improcedente a alega¢do de que a imputacdo de responsabilidade solidaria
demandaria a emissdo de um Mandado de Procedimento Fiscal especifico
para esse fim, uma vez que a apuracdo de atos que conduzem a
responsabilidade fiscal dos sdcios sé sera detectada com o desenvolvimento
do trabalho fiscal.

NULIDADE DO TERMO DE ARROLAMENTO SEM A INSTAURACAO
DE MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL.

Nos termos do artigo 3° do Regimento Interno do CARF (Portaria n°
356/2015) e 17 da Instrucdo Normativa n® 1565/2015, o CARF ndo possui
competéncia para analisar matéria relativa a arrolamento de bens, uma vez
que esse procedimento ndo diz respeito a determinagdo e exigéncia de
créditos tributarios.

INCOMPETENCIA DA FISCALIZACAO PARA IMPUTACAO DE
RESPONSABILIDADE SOLIDARIA.

Nos termos do artigo 121 do Cddigo Tributario Nacional o sujeito passivo da
obrigacdo tributaria compreende os contribuintes € responsaveis.
Inquestionavel, portanto, a competéncia da autoridade fiscal para imputacdo
da responsabilidade solidéaria.

COMPENSACAO. GLOSA. VERBAS INDENIZATORIAS.

A compensagdo devera ser glosada quando ndo comprovados os
recolhimentos em virtude dos quais teriam sido apurados os créditos
compensados.

DA MULTA ISOLADA DE 150%

Correta a imposi¢ao da multa isolada nas hipoteses em que o contribuinte nao
comprova o recolhimento dos valores declarados como crédito.

GLOSA DAS RETENCOES DECLARADAS EM GFIP.

Caberia ao Contribuinte apresentar cada uma das notas fiscais/faturas com os
respectivos valores destacados das retengdes, contabilizados e vinculados a
folhas de pagamento e GFIP, de cada um dos tomadores de seus servigos. Na
falta de apresentacao dos referidos documentos € correto que a fiscalizagao
considerar apenas os recolhimentos de retengdes que puderam ser
constatados, glosando, assim, aqueles valores que sdo correspondentes as
diferengas entre os deduzidos pelo Contribuinte e ndo confirmados pelos
correspondentes recolhimentos.

DO EFEITO CONFISCATORIO DA MULTA APLICADA EM VALOR
SUPERIOR AO VALOR DO TRIBUTO PRINCIPAL.

"O CAREF ndo ¢ competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade
de lei tributéria. (Simula CARF n° 2)

INEXISTENCIA DE CREDITO DEFINITIVAMENTE CONSTITUIDO
PARA QUE PUDESSE IMPOR APLICACAO DOS ARTIGOS 124 E 135
DO CTN.

A apuragao de atos que conduzem a responsabilidade fiscal dos socios so sera
detectada com o desenvolvimento do e conclusdo do trabalho fiscal.

DESNECESSIDADE DE DESCONSIDERACAO DA PERSONALIDADE
JURIDICA PARA IMPUTACAO DE RESPONSABILIDADE SOLIDARIA
E ARROLAMENTO DE BENS DO SOCIO.
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Nao se estda imputando responsabilidade exclusiva do sbécio e sim
responsabilidade solidaria dos crédito exigidos no lancamento. Nesse caso,
ndo ha que se falar em necessidade de desconsideracdo da personalidade
juridica.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, rejeitar as
preliminares, vencidos os Conselheiros Martin da Silva Gesto e Dilson Jatahy Fonseca Neto,
que acolheram a preliminar de decadéncia relativa as competéncias de janeiro a abril de 2009.
No mérito, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntario.

(Assinado digitalmente)

Marco Aurélio de Oliveira Barbosa- Presidente.
(Assinado digitalmente)
Junia Roberta Gouveia Sampaio - Relatora.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Marco Aurélio de
Oliveira Barbosa, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Dilson Jatahy Fonseca Neto, Martin da
Silva Gesto, Cecilia Dutra Pillar, Marcio Henrique Sales Parada. Ausente justificadamente a
Conselheira Rosemary Figueiroa Augusto.

Relatorio

Por bem descrever os fatos, adoto o relatorio da Delegacia da Receita Federal
do Brasil de Julgamento em Ribeirdo Preto (SP):

O presente processo é composto pelos seguintes lancamentos
fiscais:

1. DEBCAD 51.008.316-1 — glosas de compensagoes e de
dedugoes que a Fiscalizagdo considerou ndo terem sido

demonstradas pelo Contribuinte (periodo de janeiro a dezembro
de 2009).

2. DEBCAD 51.008.317-0 — multa isolada por realizag¢do de
compensagoes consideradas irregulares pela Fiscalizagdo.

O Relatorio Fiscal (fls. 744/749) informa que, tendo sido
iniciada a ac¢do fiscal em 26/10/2012 (Termo de Inicio de
Procedimento Fiscal, fls. 4/6), o Contribuinte foi sucessivamente
intimado (seis vezes, por Termos de Intimagdo Fiscal — fls.
361/363, 364/365, 366/368, 369/370, 371/372 e 373/374, este de
29/04/2014) para apresentar os documentos que comprovassem
e demonstrassem as regularidades das dedugoes de retengoes
que teria sofrido e das compensagoes que incluiu em GFIP.



Consta, entretanto, que, ndo obstante os pedidos de dilacdo de
prazo, o Contribuinte ndo apresentou os documentos
requisitados.

I — Glosas de deducéoes de retencoes (artigo 31 da Lei
8.212/1991).

A Fiscalizagdo informa que, em 2009, o Contribuinte realizou
compensagoes de retengées no montante de R$ 6.677.854,78
(anexo 1), tendo, entretanto, informado em GFIP, considerados
os tomadores de servicos, apenas R$ 2.409.951,22 (anexo2),
sendo que para a diferenga o proprio Contribuinte consta como
o tomador de seus servi¢os, do que extrai a conclusdo de que
“... configurando portanto em uma evidente tentativa de fraude
visando diminuir o valor a ser recolhido para a previdéncia social

9

13

A Fiscalizag¢do acrescenta que “... Outro dado importante a se
destacar, e que corrobora a tentativa de fraude...” é justamente a
constatagdo de que o montante apurado de recolhimentos
efetivamente realizados pelos tomadores de servicos foi de RS
2.358.756,89 (anexo 3), bastante proximo do montante
informado em GFIP, que, como se viu, foi de R$ 2.409.951,22.

De qualquer forma, para realizar o respectivo lancamento a
Fiscalizagdo levou em conta os valores apurados de
recolhimentos de retengoes, pois o Contribuinte ndo demonstrou
a exatiddo dos valores declarados em GFIP, ao deixar de exibir
os respectivos documentos fiscais com os devidos destaques dos
valores retidos.

Assim, foram langados os valores correspondentes as diferencas
entre o montante das dedugoes (RS 6.677.854,78) e os
recolhimentos efetivamente apurados pela Fiscalizagdo (RS
2.358.756,89), discriminados no anexo 4 e separados entre os
estabelecimentos do Contribuinte (matriz e filial) e incluidos no
lancamento DEBCAD 51.008.316-1.

Considerando, ainda, tais circunstincias, a Fiscaliza¢do aplicou
a penalidade do artigo 35-A da Lei 8.212/1991 combinado com o
artigo 44, § 1° da Lei 9.430/1996 (com as alteracoes da MP
449/2008, convertida na Lei 11.941/2009) — multa de 150%, que
foi agravada em 50%, com fundamento no § 2° do artigo 44 da
mesma Lei 9.430/1996, incluida no lancamento DEBCAD
51.008.317-0.

II — Glosas de compensacgoes.

A Fiscalizagdo também promoveu a glosas de compensagoes,
realizadas pelo Contribuinte através de GFIP, para as quais,
também ndo obstante ter formalmente intimado, ndo apresentou
os documentos necessarios para demonstrar a origem e
regularidade dos valores compensados (montante de RS$
2.879.530,12 — anexo 5), glosas estas incluidas no langcamento
DEBCAD 51.008.316-1.

Também com fundamento no artigo 35-A da Lei 8.212/1991
combinado com o artigo 44, § 1° da Lei 9.430/1996 (com as
alteragoes da MP 449/2008, convertida na Lei 11.941/2009) e §
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2%do artigo 44 da mesma Lei 9.430/1996, a Fiscalizagdo aplicou
sobre os respectivos valores a multa de 150%, agravada em mais
50%, constantes do lancamento DEBCAD 51.008.317-0.

11T — Sujeicdo Passiva do sécio-administrador.

Com base nos documentos coligidos na ag¢do fiscal e pelas
razoes e fundamentos que informa no Relatorio Fiscal (item 11,
fl. 748), o socio Wagner Martins foi considerado responsavel
tributario por solidariedade.

1V — Outras providéncias da Fiscalizacdo.

A Fiscalizagdo informa que também foram elaborados o Termo
de Arrolamento de Bens (processo 19515.720575/2014-84) e a
Representagdo  Fiscal para  Fins  Penais  (processo
19515.720605/2014-52), assim como também foi lavrado
langamento  fiscal para cobrangca de outros  tributos
administrados pela Receita Federal do Brasil, valores estes
incluidos no processo 19515.720506/2014-71.

O Contribuinte apresenta Impugnacdo (fls. 986/1.022),
defendendo incialmente que, por se tratar de crédito ... que ja
havia sido constituido e declarado pelo Impugnante...”, o
langamento seria manifestamente improcedente e que a medida
legal cabivel seria simplesmente a de “inscri¢do em divida”.
Transcreve as disposi¢oes do artigo 74 da Lei 9.430/1996.

Invoca a Portaria DERAT/SP 187/2011, para extrair a
conclusdo de que seria atribuicdo daquele orgdo a competéncia
para cobranga de contribuicoes declaradas e confessadas pelo
Contribuinte, do que resultaria conclusdo de que “o langamento
[seriaJmanifestamente improcedente”.

Argumenta, entdo, que, como a constituicdo do crédito dar-se-ia
“mediante entrega da GFIP pelo contribuinte”, “o crédito
discutido encontra-se fulminado pela prescri¢do”, assim:

1. Prescreveria em cinco anos o prazo da agdo de cobranca do
crédito tributdrio.

2. A entrega da declarag¢do (a GFIP, no caso), dispensaria a
“Fazenda Publica de qualquer outra providéncia conducente a
formalizagdo do valor declarado que pode ser imediatamente
exigido”. Aplicar-se-ia, assim, as disposi¢oes dos artigos 156 e
174 do CTN.

Valendo-se do § 5° artigo 74 da Lei 9.430/1996 e da Instrucao
Normativa RFB 900/2008 defende que as compensagoes
realizadas “entre o dia 04 de fevereiro e 05 de maio de 2009
foram homologadas tacitamente, tendo em vista que foram
declaradas pela Impugnante ha mais de 05 (cinco) anos sem a
devida manifestacdo da Impugnada”.

Menciona, a seguir, as disposi¢oes do § 4° do artigo 150 do
CTN, para defender a ocorréncia da decadéncia em relagdo as
competéncias de janeiro a abril de 2009.



Quanto a apresentacdo dos documentos requisitados pela
Fiscalizagdo, nega que o Contribuinte tenha se negado a fazé-lo;
que os “... entregou, embora parcialmente” e procura justificar
as dificuldades em atender as requisicoes da Fiscalizagdo,
inclusive com os pedidos formulados de prorrogagdo de prazos.

Quanto as compensagoes declara que “O crédito compensado
existe ¢ decorre de pagamentos indevidos que foram realizados
pelo Impugnante sobre verbas ndo salariais que foram
indevidamente incluidas na base de calculo da contribui¢do
previdenciaria incidente sobre a folha de salarios”. Menciona e
transcreve jurisprudéncia.

Informa, entdo, que “Com base no posicionamento adotado por
nossos Tribunais, o Impugnante compensou o crédito existente
sobre os pagamentos que foram realizados com a inclusdo
indevida de verbas que nio possuem natureza salarial..., quais
sejam: (...)”. Informa, entdo, quais seriam: quinze primeiros dias
de auxilio enfermidade e acidente do trabalho, férias e respectivo
terco constitucional, aviso prévio indenizado, prémio e adicional
de risco de vida ndo habituais. Acrescenta que tais créditos
estariam demonstrados com a impugnagdo

Ressalva que as compensagoes foram realizadas com base no
artigo 66 da Lei 8.383/1991, artigo 74 da Lei 9.430/1996 e
artigo 44 da Instrugdo Normativa 900/2008. Quanto a glosa de
dedugoes sustenta que a Fiscalizagdo ndo teria procedido de
acordo com as disposicoes do artigo 31 da Lei 8.212/1991; que
ndo ha vinculagdo do direito de compensar retengoes a
confirmagdo de que tais valores foram recolhidos pelos
tomadores dos servicos, “Além disso, a norma ndo atribui ao
prestador a obrigagdo de fiscalizar o recolhimento pelos
tomadores, antes de efetuar o abatimento...”.

()

Contesta, a seguir, a incidéncia da multa isolada sobre as
compensagoes consideradas indevidas. Transcrevendo o artigo
89 da Lei 8.212/1991 e artigo 44 da Lei 9.430/1996, conclui:

Na hipotese dos autos ndo houve nenhum tipo de
comprovagdo de falsidade nas declaragdes entregues pelo
Impugnante até porque o proprio fiscal afirma que nao foi
possivel identificar a que se refere a compensagdo
declarada em decorréncia do pagamento indevido.

(...

Além disso, na hipétese dos autos, descarta-se qualquer
tese tendente a caracterizar a ocorréncia de fraude haja
vista que as compensagdes foram devidamente declaradas
na GFIP do Impugnante.

Ndo estaria, assim, “cabalmente” demonstrada a pratica de
“conduta fraudulenta”; tratar-se-ia, pois, de “mera presungao”.

Repete os mesmos argumentos em relagdo as glosas de
deducgoes, quanto a incidéncia de multa isolada.
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Contesta também o agravamento da multa em 50%, defendendo
que:

Ocorre que na hipotese dos autos ainda que seja admitido,
por hipotese, que o Impugnante ndo apresentou os
documentos e/ou esclarecimentos exigidos pela autoridade
fiscal, ainda assim ndo seria possivel, com base neste fato,
agravar a multa de oficio em 50%. Isso porque a suposta
falta de atendimento da intimag@o ja havia sido utilizada
como fundamento para a glosa de retengdes declaradas em
GFIP e constituicdo do crédito tributario.

Conclui:

Com efeito, se considerarmos vdlido o agravamento da
multa com base neste fundamento, uma unica conduta
daria ensejo para a aplicagdo de duas penalidades
distintas (...).

Ressalva que, em face da aplicacio do principio da
razoabilidade, do que decorreria que os percentuais das multas
aplicadas seriam excessivamente elevados, desproporcionais, o
que caracterizaria o confisco, devendo a multa ser reduzida a no
mdximo 100%.

Segue: \sendo indevidos os créditos langados, devem ser
cancelados os termos de arrolamentos de bens, até porque “...
ainda que se considere a remota possibilidade de que parte dos
débitos ora debatidos seja mantida, certamente o patrimonio do
Impugnante seria maior que 30% dos débitos langados pelo
agente fiscal”.

Requer que a Impugnacgdo seja julgada totalmente procedente,
cancelando-se o lancamento e o termo de arrolamento de bens.

()
Impugnacdo do responsavel soliddrio.

O responsavel solidario, dirigente do Contribuinte, apresentou
sua Impugnagdo, com a qual (fls. 1.665/1.685):

I

1. Nega que tenha sido demonstrada “... que o Impugnante tenha
praticado ato com excesso de poderes ou infragio de lei,

’

contrato social ou estatuto...” .

2. Defende que, quanto ao termo de arrolamento ndo teria sido
expedido um Mandado de Procedimento Fiscal para tal, como
seria legalmente exigivel.

3. Invoca as disposi¢oes dos artigos 124, 135 e 137 do CTN,
para defender que é necessario estabelecer de quem seria a

responsabilidade, ou seja, a propria sociedade ou o socio, “a
revelia da sociedade”.

4. Defende a desnecessidade de arrolamento dos bens do socio,
na medida em que ja houve arrolamento dos bens da sociedade.



5. Argumenta que ndo haveria demonstragdo de infragdo a lei ou
estatuto pelo socio.

6. Reitera, na seqiiéncia, que ndo haveria provas de “... que o
Impugnante agiu com excesso de poderes, infragdo a lei, contrato
social ou estatutos”; que a indica¢do do proprio Contribuinte
como tomador de servicos em GFIP teria constado
incorretamente e que os valores ja declarados em GFIP
decorreriam de "informagoOes fornecidas pela contabilidade do
Impugnante através de GFIP, fato que descaracteriza qualquer
intuito doloso ou infragdo a lei, arrematando seus argumentos a
respeito:

Ou seja, se o Impugnante tivesse a intengdo de utilizar de
valores indevidos, o que se admite apenas a titulo de
argumentacdo, ndo informaria os valores ao Fisco através
de GFIP.

7. Quanto a possibilidade de arrolamento de bens do
responsavel solidario, defende que o artigo 64 da Lei 9.532/1997
prevé apenas a possibilidade de que tal se dé em relagdo ao
sujeito passivo, que, neste caso, seria apenas o Contribuinte
propriamente, ndo podendo o responsavel solidario ser incluido
por for¢ca das disposicoes da Instru¢do Normativa RFB
1.171/2011.

8. Valendo-se mais uma vez das disposicoes dos artigos 124 e
135 do CTN, defende que a possibilidade de arrolamento de bens
do responsavel tributario seria possivel somente com a definitiva
constituicdo do crédito tributdario, e, ainda ... as supostas
infragdes a lei ndo foram comprovadas...”.

9. Acrescenta outros requisitos a validade do arrolamento:
existéncia de previsdo legal, “comprovacdo de dolo especifico”
e “crédito tributario apurado através de processo administrativo
transitado em julgado”. Ao que acrescenta:

A desconsideragdo da personalidade juridica, com a
conseqiiente invasao no patrimonio dos socios para fins de
satisfacdo de débitos da empresa, ¢ medida de carater
excepcional, sendo apenas admitida nas hipoteses
expressamente previstas no art. 135 do CTN ou nos casos
de dissolugao irregular da empresa, que nada mais é que
infragdo a lei.

10. Assim, conclui, nas presentes circunstancias, inexistiria a
possibilidade de arrolamento dos bens de Wagner Martins.

11. Requer a “desconsideracdo” do Impugnante, ‘“como
solidariamente responsavel” e o cancelamento do termo de
arrolamento.

A Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Ribeirao Preto (SP) negou
provimento a Impugnacdo em decisdo cuja ementa ¢ a seguinte:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2009 a 31/12/2009
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ACAO FISCAL - NECESSIDADE - COMPETENCIA PARA
REALIZACAO.

A regular atividade do Auditor Fiscal da Receita Federal do
Brasil, no exercicio de suas obrigagoes funcionais, assegura a
plena validade da agdo fiscal e respectivos lancamentos, quando
realizados com as pertinentes disposicoes legais.

DECADENCIA - CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS -
REGRA GERAL E EXCECOES.

Em face da incidéncia da Sumula Vinculante 8/2008 do STF e
demais legislacdo pertinente, o prazo decadencial, em matéria
de contribuicoes previdencidrias, é de cinco anos, contados da
ocorréncia do fato gerador, exceto nas hipoteses da parte final
do § 4°do artigo 150 do CTN, para as quais se aplica a regra do
artigo 173 do CTN.

COMPENSACAO DE CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS.

Alem das disposicoes gerais, estabelecidas no CIN
(especialmente artigo 170-A, em caso de vigéncia de lei que
determina a incidéncia tributdria), as compensagoes de
contribuicoes  previdenciarias aplicam-se as especificas,
previstas na Lei 8.212/1991 e na legislagdo pertinente.

MULTA - FIXACAO DO MONTANTE OU DE PERCENTUAL
APLICADO - ALEGACAO DE INFRACAO A PRINCIPIOS
CONSTITUCIONAIS - INOCORRENCIA - EXISTENCIA DE
PREVISAO LEGAL.

Tendo sido atendidos pelo lancamento fiscal os limites e
pardmetros legais pertinentes, ndo hda o que considerar, no
dambito do processo administrativo fiscal, quanto as alegagoes de
inobservancia de principios administrativos e constitucionais
(tais como razoabilidade ou vedagdo ao confisco) em relagdo ao
montante da multa aplicada.

MULTA ISOLADA - APLICABILIDADE - PRESENCA DOS
REQUISITOS LEGAIS - EXISTENCIA DE PREVISAO LEGAL.

A pratica do Contribuinte de prestar informagdo, através de
canal formal e oficial - GFIP - de que seria credor de tributos
(pagos a maior ou indevidamente pagos), quando, na realidade,
era mero detentor de suposto crédito decorrente de legislacdo
eventualmente inconstitucional (mas formalmente vigente e ndo
afastada por decisdo judicial definitiva), constitui clara situagdo
em que, valendo-se de um instrumento tributario dotado de
efeitos legais (a transmissdo de informagoes a Receita Federal
do Brasil através de GFIP), o Contribuinte prestou informagdo
diversa da realidade, fazendo constar, nos registros oficiais de
controle da tributagdo, a existéncia de débito tributario inferior
ao efetivamente devido.

ARROLAMENTO DE BENS.



Compete e até mesmo constitui obriga¢do funcional do Auditor
Fiscal da Receita Federal do Brasil elaborar o Termo de
Arrolamento de Bens.

Entretanto, a discussdo da sua regularidade deve se dar no
processo proprio, na medida em que em o presente cuida
especificamente de lancamento fiscal.

RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA SOLIDARIA DE SOCIO
ADMINISTRADOR.

Presentes e demonstrados os requisitos legais pertinentes, deve
ser atribuida responsabilidade tributaria solidaria ao socio-
administrador.

SUSTENTACAO ORAL - FALTA DE PREVISAO LEGAL.

No dmbito do processo administrativo fiscal ndo ha a previsdo
legal da realizagdo de sustentagdo oral.

Cientificado em 05/03/2015 por meio do Domicilio Tributario Eletronico -
DTE (fls. 1827) a contribuinte apresentou o Recurso Voluntario de fls. (1832 a 1873), no qual
reitera as alegagoes ja suscitadas em sua Impugnacao.

E o relatério.

Voto

Conselheira Junia Roberta Gouveia Sampaio - Relatora

Os recursos preenchem os pressupostos legais de admissibilidade, motivo
pelo qual, deles conheco.

1) PRELIMINARES

1.1) IMPOSSIBILIDADE DE LANGCAMENTO DE DEBITOS JA CONSTITUIDOS
ATRAVES DE GFIP E INCOMPETENCIA DO AGENTE FISCAL PARA GLOSA DE COMPENSACOES
DECLARADAS.

O Recorrente alega, preliminarmente, que o langamento tomou como base os
valores por ele declarados em GFIP e que, sendo assim, ndo se trata de langamento
complementar. Diante desse fato, entende que, nos termos da Simula 436 do Superior Tribunal
de Justica e do Parecer PGFN/n°® 1617/2008 a declaragdo realizada pelo contribuinte ¢
suficiente para constituir o crédito tributdrio, o que ensejaria a nulidade do presente
langamento.

Todavia, como bem observado pela decisdo recorrida, as compensagdes
declaradas em GFIP ndo podem produzir efeitos pelos seguintes motivos:

Esta absolutamente fora das hipoteses legais previstas no caput

do artigo 89 da Lei n° 8.212/1991: ndo se trata de recolhimentos
indevidos, muito menos realizados a maior, mas sim de
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dispde:

recolhimentos realizados por for¢ca de lei formal e plenamente
vigente.

2. E, estando fora das disposi¢coes do artigo 89 da Lei n°
8.212/1991, ndo poderia ser realizado através de GFIP (a qual
obviamente pressupoe apenas as duas hipoteses: pagamento
indevido ou a maior). Ou seja: quando o Contribuinte apura as
contribuicoes previdencidarias e as declara em GFIP, para se
compensar, esta declarando que, ou realizou recolhimento de
contribui¢oes previdenciarias indevidas, ou a maior.

Nestas circunstdncias, considerando-se credor de contribuicoes
previdencidrias, em face do entendimento de que a lei, com base
na qual sdo cobradas, ¢ inconstitucional, ndo se enquadrando,
pois, nas hipoteses legais de compensacdo autorizadas pela Lei
n® 8.212/1991, caberia ao Contribuinte duas alternativas: o
requerimento administrativo ou o recurso ao Judiciario,
podendo concretizar a compensagdo somente apos autoriza¢do
do competente Orgdo da Administracdo ou com a obten¢do de
decisdo judicial transitada em julgado, autorizando o
procedimento (na forma estabelecida pelo CTN) ou obtengdo de
liminar especifica. Este é, pois, o contexto legal, em que se deve
dar a compensagdo dos tributos em geral (disposi¢oes do CTN)
e, particularmente, a compensacdo das contribuig¢oes
previdenciarias (Lei n° 8.212/1991 e normas legais pertinentes).

Destas premissas, ¢ possivel extrair as conclusoes de que o
Contribuinte, ao realizar as compensagoes através de GFIP,
incorreu na ilegal pratica de inserir em documentos dotados de
efeitos legais relevantess informagdo ndo correspondente a
realidade, pois realmente ndo dispunha de créditos decorrentes
de recolhimentos indevidos ou a maior, mas, na melhor das
hipoteses, encontrava-se imbuido da convic¢do de que teria
direito a compensa¢do, na medida em que estava se submetendo
a exigéncia legal que considerava inconstitucional.

Reiterando, portanto: no caso das contribui¢oes previdenciarias
(agora também administradas pela Receita Federal do Brasil), a
compensagdo se opera nas condigoes da Lei n° 8.212/1991 e
demais legislagdo pertinente, que prevé a materializacdo do
procedimento via GFIP.

S2-C2T2
Fl. 2.013

A Recorrente alega também que o langcamento seria nulo, nos termos do
artigo 59, I do Decreto n°® 70.325/72, uma vez que teria sido lavrado por servidor incompetente.
Isso porque, no caso de contribui¢des previdencidrias, a competéncia seria da Delegacia
Especial da Receita Federal do Brasil de Administragdo Tributaria em Sao Paulo, conforme
previsto na Portaria DERAT/SP n°® 187/2011 (Regimento Interno) no artigo 9, inciso I, o qual

Art. 9°- A EQCOB compete em relagio aos créditos tributdrios
administrados pela RFB, com exce¢do das contribuicoes
previdenciarias declaradas e confessadas pelo sujeito passivo e
das contribui¢oes previdenciarias lancadas pela Autoridade
Administrativa (NFLD e Autos de Infracdo) anteriores a
01/01/2007.



1 - desenvolver as atividades relativas a cobranca e ao
recolhimento de créditos tributarios nos termos da presente
portaria.

Alega ainda que, especificamente em relacdo as Compensacdes das
Contribuigdes Previdenciarias, compete exclusivamente a EQCOP analisar as mesmas,
conforme previsto no artigo 3°, inciso I da mesma Portaria.

Diante dos dispositivos acima transcritos, conclui a Recorrente que "o
despacho decisorio que homologa ou indefere a compensagdo efetuada é de competéncia
privativa do Chefe da DERAT, ndo sendo permitido ao Auditor fiscal, com MPF emitido pela
DEFIS - Delegacia Especial da Receita Federal do Brasil de Fiscalizagdo em Sdo Paulo,
realizar a mesma cobranga através do Auto de Infra¢do lavrado"

Nesse ponto, corretas as observacdes da decisdo recorrida, ao dispor que:

Sob o aspecto da designagdo da fiscalizagdo, da qual resultaram
os langcamentos fiscais em analise, ha que se considerar o que
consta do respectivo Mandado de Procedimento Fiscal (fl. 2),
combinado com o Termo de Inicio de Procedimento Fiscal (fls.
4/5), que enunciam, inclusive, as disposi¢oes legais que atestam
a regularidade do procedimento fiscalizatorio.

A Portaria mencionada pela Impugnagdo integra, portanto, um
conjunto de disposi¢oes administrativas, que objetivam
operacionalizar a execu¢do do planejamento tributdrio, ndo
opondo, inclusive, obices as determinagoes legais do CTN,
quanto as atribuigoes e responsabilidades do Auditor Fiscal da
Receita Federal do Brasil (AFRFB)

Assim, estando o Agente Publico no regular exercicio de suas
obrigagoes funcionais (ndo ha duvidas sobre tal fato), e
considerando as pertinentes disposi¢oes legais (notadamente o
proprio CTN), esta assegurada a plena validade dos
lancamentos fiscais em analise.

E irrelevante que a acdo fiscal tenha sido designada por um ou
outro Orgdo da Receita Federal, em atencdo ds disposi¢oes de
determinado ato da Administra¢do (por exemplo, a Portaria a
que se refere a Impugnagdo), na medida em que constituem atos
da Administragdo Publica visando a gestdo administrativa, ndo
se sobrepondo ao Codigo Tributario Nacional, tampouco as leis
tributarias e ao Decreto n® 70.235/1972.

1.2) DA PRESCRICAO DE CREDITO QUE JA HAVIA SIDO DECLARADO E
CONSTITUIDO.

Partindo da premissa exposta no item anterior (que o lancamento ja teria
ocorrido com a declaracao) alega a Recorrente que o dies a quo do prazo prescricional se daria
com a entrega da GFIP e, sendo assim, os valores lancados estariam fulminados pela
prescrigao.

No entan

to, como ja dito, uma vez que a autoridade fiscal efetuou o langcamento no
prazo quinquenal, ndo ha que se falar em prazo prescricional. Isso porque o artigo 151, III, do
CTN ¢ claro ao dispor que as impugnagdes e recursos administrativos suspendem a
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exigibilidade do crédito tributario. Dessa forma, o prazo prescricional previsto no artigo 174 do
CTN s06 comecara a fluir apds a constituicdo definitiva do crédito tributério, a qual s6 ocorrera
quando concluido o presente processo administrativo fiscal.

1.3) HOMOLOGACAO TACITA DAS COMPENSACOES DECLARADAS EM GFIP PELA
RECORRENTE

De acordo com o Recorrente, nos termos do artigo 74, §5° da Lei n°® 9.430/96
os valores compensados ja estariam extintos pela homologacao tacita.

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os
judiciais com trdnsito em julgado, relativo a tributo ou
contribui¢cdo administrado pela Secretaria da Receita Federal,
passivel de restitui¢do ou de ressarcimento, podera utiliza-lo na
compensagdo de débitos proprios relativos a quaisquer tributos e
contribui¢oes administrados por aquele orgao.

()
$5° 0 prazo para homologagdo da compensagdo declarada pelo

sujeito passivo serd de 5 (cinco) anos, contado da data da
entrega da declaragdo de compensagdo.

Menciona também os artigos 33 e 34 da Instru¢cdo Normativa RFB n° 900, de
30 de dezembro de 2008

"Art. 34. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive o
reconhecido por decisdo judicial transitada em julgado, relativo
a tributo administrado pela RFB, passivel de restituicdo ou de
ressarcimento, podera utiliza-lo na compensag¢do de débitos
proprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos
administrados pela RFB, ressalvadas _as _contribuicées
previdencidrias, cujo procedimento_estd previsto nos arts. 44 a
48, e as contribuicoes recolhidas para outras entidades ou

fundos.

"Art. 37 O sujeito passivo sera cientificado da ndo homologa¢do
da compensacdo e intimado a efetuar o pagamento dos débitos
indevidamente compensados no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da ciéncia do despacho de nao-homologacgdo.

()

$2° O prazo para homologa¢do da compensacdo declarada pelo
sujeito passivo sera de 5 (cinco) anos, contados da data da
entrega da declaragdo de compensagdo.

Art. 44 - O sujeito passivo que apurar crédito relativo as
contribuigcoes previdencidarias previstas nas alineas "a" a "d" do
inciso I do pardgrafo unico do art. 1°, passivel de restitui¢do ou
reembolso, poderd utiliza-lo na compensa¢do de contribui¢oes
previdenciarias correspondentes a periodos subsequentes.

()



§7° A compensacdo deve ser informada em GFIP na
competéncia de sua efetivagdo.

Sendo assim, alega a Recorrente que as compensagoes informadas via GFIP,
entre os dias 04 de fevereiro e 05 de maio de 2009, foram homologadas tacitamente, tendo em
vista que foram declaradas pela Recorrente hd mais de 05 (cinco) anos sem a devida
manifestagdo da Recorrida.

A questdo ¢ que a constitui¢ao do débito pressupde a sua extingdo o que sO
ocorrera com a homologacao do crédito. A homologacdo da compensagdo sujeita-se as mesmas
regras do langamento por homologacdo. Sendo assim, ndo ocorrendo o pagamento, o prazo
devera ser contado a partir do 1° dia do exercicio seguinte.

1.4) DECADENCIA PARA CONSTITUICAO DO CREDITO.

Alternativamente, alega o Recorrente que, na hipdtese de ndo serem
acolhidas as preliminares suscitadas anteriormente, ocorreu a decadéncia do direito de langar,
uma vez que houve antecipacdo do pagamento, motivo pelo qual, seria aplicdvel a norma
prevista no artigo 150, §4° do CTN. Sendo assim, o lancamento relativo as competéncias
compreendidas entre janeiro a abril de 2009 teriam sido atingidos pela decadéncia.

Improcedentes as alegagdes. Como ja dito no item anterior, o prazo em
questdo ¢ decadencial. Como se trata de um lancamento por homologagdo, o prazo, em
principio, seria o do artigo 150, §4°. Tal prazo, todavia, de acordo com a jurisprudéncia do
Superior Tribunal de Justi¢a, ndo se aplica quando demonstrada a ocorréncia de dolo, fraude ou
simulagdo ou quando nio tiver ocorrido o pagamento. E o que esta dito no Recurso Especial
n® 973.733, submetido a sistemadtica dos recursos repetitivos prevista no artigo 473- C do
Cddigo de Processo Civil/73, nestes termos:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DA CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO
CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO
POR HOMOLOGACAO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
INEXISTENCIA __DE _ PAGAMENTO ___ANTECIPADO.
DECADENCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O
CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I
DO _CTN. APLICACAO CUMULATIVA DOS PRAZOS
PREVISTOS NOS ARTIGOS 150,§4° E 173, DO CIN.
IMPOSSIBILIDADE

1. O prazo decadencial gqiiingiienal para o Fisco constituir o
crédito tributario (lancamento de oficio) conta-se do primeiro
dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia
ter_sido efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o
pagamento_antecipado_da_exacdo ou_quando, a_despeito _da
previsdo legal, o mesmo inocorre, sem_a _constatacdo de dolo,
fraude ou simulacdo do contribuinte, inexistindo declaracdo
prévia do contribuinte.

2. E que a decadéncia ou caducidade, no dmbito do Direito
Tributdrio, importa no perecimento do direito potestativo de o
Fisco constituir o crédito tributario pelo lancamento, e,
consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco
regras juridicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra
da decadéncia do direito de langar os casos de tributos sujeitos a
lancamento por homologagdo em que o contribuinte ndo efetua o
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pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi,
"Decadéncia e Prescricdo no Direito Tributario”, 3¢ ed., Max
Limonad, Sdao Paulo, 2004, pags. 163/210)

3.0 dies a quo do prazo quinquenal da aludida regra
decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, 1, do CTN,
sendo certo que o "primeiro dia do exercicio seguinte aquele em
que o lancamento poderia ter sido efetuado", corresponde,
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio seguinte a
ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de tributos
sujeitos a langamento por homologacdo, revelando-se
inadmissivel a aplicacdo cumulativa/concorrente dos prazos
previstos nos artigos 150, §4° e 173, do Codex Tributario, ante
a configura¢do de desarrazoado prazo decadencial decenal
(Alberto Xavier, "Do Lancamento no Direito Tributdrio
Brasileiro, 3‘%d, Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, pags.
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributario Brasileiro”, 10° ed.,
Ed. Saraiva, 2004, pags 183/199)

5 In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo
sujeito a langcamento por homologacado. (ii) a obrigagdo ex lege
de pagamento antecipado das contribui¢oes previdenciarias ndo
restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos
imponiveis ocorridos no periodo de janeiro de 1991 a dezembro
de 1994, e (iii) a constitui¢do dos créditos tributarios respectivos
deu-se em 26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributarios
executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial
qiiingtienal para que o fisco efetuasse o lancamento de oficio
substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acorddo submetido ao regime
do artigo 543-C, do CPC, e da Resolugdo STJ 08/2008.
(grifamos)

Nesse mesmo sentido ¢ a decisdo proferida pela Camara Superior de
Recursos Fiscais no Acordao n° 9900-000.267, mencionado pelo Recorrente:

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Ano-calendario: 1993, 1994, 1995

DECADENCIA. FORMA DE CONTAGEM. APLICACAO DO
ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA -
STJ, CONFORME RECURSO ESPECIAL N° 973.733/SC
SUBMETIDO AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC. Por for¢a
do art. 62-A do Regimento Interno do CARF, impde-se a
observancia das decisoes proferidas pelo STJ sob a sistemadtica
do art. 543-C do Codigo de Processo Civil. No Recurso Especial
n? 973.733/SC restou pacificado que a aplicagdo do prazo
previsto no art. 150, §4° do CTN, estd condicionada a realizacdo
do pagamento _antecipado do tributo sujeito ao lancamento por

homologacdo. Do contrario, aplica-se o prazo previsto no art.
173, I do CTN.




Recurso Extraordinario da Procuradoria da Fazenda Nacional
Provido. (grifamos)

Dessa forma, tanto a decisdo do Superior Tribunal de Justica no julgamento
do REsp 973733 quanto o Acordao n® 9900-000.267 da Camara Superior de Recursos Fiscais,
mencionados pelo Recorrente, sdo claros em afirmar que, na auséncia de pagamento, aplica-se
a norma do artigo 173, I, do CTN. No caso em questdo, a extingdo do débito seria feita por
compensacgdo, ao invés do pagamento. Sendo assim, inexistindo o crédito mencionado na
compensagdo, ndo hd que se falar em "pagamento" o que, nos termos das decisdes acima
transcritas, desloca o prazo de langamento para o primeiro dia do exercicio seguinte.

1.5) NULIDADE DA IMPUTACAO DE RESPONSABILIDADE SOLIDARIO E DO
TERMOS DE ARROLAMENTO FORMALIZADO SEM A INSTAURACAO DE MANDADO DE
PROCEDIMENTO FISCAL

Em seu recurso, o socio incluido como devedor solidario alega que, nos
termos dos arts. 2° e 3° da Portaria RFB n° 3.014, de 29 de junho de 2011, todo ato ou
procedimento no ambito da RFB devem ser precedidos de um Mandado de Procedimento
Fiscal.

A discussdo sobre a regularidade do arrolamento bens (conforme sera
esclarecido detalhadamente no item 1.7 da presente decisdo) ndo merece ser conhecida. Isso
porque, nos termos do artigo 3° do Regimento Interno do CARF (Portaria n® 356/2015) e 17 da
Instru¢do Normativa n® 1565/2015, o CARF ndo possui competéncia para analisar matéria
relativa a arrolamento de bens, uma vez que esse procedimento nao diz respeito a determinacao
e exigéncia de créditos tributarios.

Improcedente, por sua vez, a alegacdo de que a imputacdo de
responsabilidade solidaria demandaria a emissdo de um Mandado de Procedimento Fiscal
especifico para esse fim. Isso porque a apuracao de atos que conduzem a responsabilidade
fiscal dos socios sO sera detectada com o desenvolvimento do trabalho fiscal. Além disso, o
fato gerador ¢ o mesmo. Dessa forma, estranho seria que a fiscalizagdo emitisse mandado de
procedimentos fiscais distintos (um para fiscalizacdo da empresa e outro do socio) antes
mesmo que o trabalho fiscal fosse desenvolvido. Isso porque, a responsabilidade tributaria nao
¢ presumida.

1.6) INCOMPETENCIA DA  FISCALIZACAO PARA IMPUTACAO DE
RESPONSABILIDADE SOLIDARIA.

Alega o Recorrente que, nos termos dos artigos 2°, §5° 1, da Lei n° 6.830,
bem como do artigo 202, I, do CTN a identificagdo de responsavel solidario pelo crédito
tributario € de competéncia da Procuradoria da Fazenda Nacional (PGFN)).

Ora, os artigos citados referem-se a inscricdo em divida ativa, providencia
que ocorre apds a constituicao definitiva do crédito tributario. A competéncia para que a
autoridade fiscal determine o devedor solidario estd claramente prevista no artigo 142 do
Cddigo Tributario Nacional, que assim dispde:

Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa
constituir o crédito tributario pelo lancamento, assim entendido
o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorréncia
do fato gerador da obrigagcdo correspondente, determinar a
mateéria tributavel, calcular o montante do tributo devido,
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identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a _aplicacdo
da penalidade cabivel. (grifamos)

Nos termos do artigo 121 do Codigo Tributario Nacional a expressdo "sujeito
passivo" da obrigacdo tributaria compreende os contribuintes e responsaveis. Inquestionavel,
portanto, a competéncia da autoridade fiscal para imputagdo da responsabilidade solidéria.

1.7) IMPOSSIBILIDADE DE FORMALIZACAO DE TERMO DE ARROLAMENTO DE
BENS DO SOCIO FACE A INEXISTENCIA DE PREVISAO LEGAL.

De acordo com o Recorrente o termo de arrolamento nao pode ser
formalizado em nome de terceiro (sécio solidario), uma vez que, nos termos do artigo 64 da
Lei n°® 9.532/97 esse s6 podera ser formalizado em desfavor do sujeito passivo.

Ora, como afirma o proprio Recorrente, o artigo 64 da Lei n°® 9.532/97 utiliza
a expressao "sujeito passivo" ao invés de "contribuinte". Assim, o arrolamento de bens podera
incidir sobre bens do contribuinte e do responsavel tributario. O paragrafo unico do artigo 121
do Cédigo Tributario Nacional define a abrangéncia do "sujeito passivo" nos seguintes termos:

"Art. 121 - Sujeito passivo da obrigagdo principal é a pessoa
obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniaria.

Paragrafo unico. O sujeito passivo da obrigagdo principal diz-
se:

I - contribuinte, quando tenha relagdo pessoal e direta com a
situagdo que constitua o respectivo fato gerador;

Il - responsavel, quando, sem revestir a condi¢do de
contribuinte, sua obrigacdo decorra de disposi¢do expressa de
lei.

Dessa forma, ao utilizar a expressao "sujeito passivo" a lei deixou claro que o
arrolamento pode abranger a figura do responsavel tributaria. E o que conclui Marco Aurélio
Greco ao comentar a figura do arrolamento:

"Quanto ao segundo aspecto, é importante sublinhar que os
créditos tributarios que podem dar ensejo ao arrolamento ndo
sdo apenas os créditos resultantes da condi¢do de contribuintes
diretos. Prevé a lei que os créditos que autorizam o arrolamento
sdo_os_créditos "'de responsabilidade do sujeito passivo". Ora,
alguém pode ser sujeito_passivo_direto (contribuinte), indireto
(responsdvel _ou _por _substituicdo), alguém __pode _ter
responsabilidade pelo fato de ser quotista e socio gerente da
empresa_devedora_etc. A Lei n® 9.532/97 ndo restringe; isto
significa que, na hipotese de uma pessoa juridica ser devedora
de IPI ou Contribuicdo Social sobre o Lucro, o arrolamento
poderda atingir até mesmo os socios que, em tese, podem vir a ser
chamados a responder pelo respectivo débito. (GRECO, Marco
Aurélio, Arrolamento Fiscal e Quebra de Sigilo - in "Processo
Administrativo Fiscal, 3° Vol. coord. Valdir de Oliveira Rocha,
ed. Dialética, p. 165)




Além disso, a mencionada alegacdo ndo deve ser conhecida. Isso porque,
conforme ja decido por esta turma no Acérdao n® 2202-003.694, o CARF nao possui
competéncia para analisar matéria relativa a arrolamento de bens, uma vez que esse
procedimento ndo diz respeito a determinacdao e exigéncia de créditos tributarios. Nesse
sentido, merece transcrigdo parte do voto da Conselheira Relatora Rosemary Figueiroa
Augusto:

Nos termos do art. 3°, do Anexo II, do Regimento Interno do
CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n° 356, de 09 de
junho de 2015, as matérias de competéncia do CARF,
especificamente da 2° Se¢do de Julgamento, se restringem a:

Art. 3° A 2* (segunda) Secdo cabe processar e julgar recursos de
oficio e voluntario de decisdo de 1* (primeira) instdncia que
versem sobre aplicacdo da legislacdo relativa a:

I Imposto sobre a Renda da Pessoa Fisica (IRPF);
I IRRF;
IIT Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR);

IV Contribui¢des Previdenciarias, inclusive as instituidas a titulo
de substitui¢do e as devidas a terceiros, definidas no art. 3° da
Lein® 11.457, de 16 de margo de 2007; e V penalidades

pelo descumprimento de obrigagdes acessorias pelas pessoas
fisicas e juridicas, relativamente aos tributos de que trata este
artigo.

()

Como se depreende do art. 17, da Instru¢do Normativa RFB n°
1565, de 11/05/2015, a seguir transcrito, a aprecia¢do da
materia relativa ao arrolamento de bens no dambito
administrativo é de competéncia da unidade da Receita Federal
do Brasil (RFB) do domicilio tributdrio do sujeito passivo.

Art. 17. E facultado ao sujeito passivo apresentar recurso
administrativo no processo de arrolamento de bens e
direitos, no prazo de 10 (dez) dias contado da data da
ciéncia da decisdo recorrida, nos termos dos arts. 56 a 65
da Lei n® 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

§ 1° O recurso serd apreciado pelo chefe da divisdo, do
servigo, da se¢do ou do nicleo competente para realizar as
atividades de controle e cobranca do crédito tributario da
unidade da RFB do domicilio tributario do sujeito passivo
que, se nao o acatar, o encaminhara ao titular da unidade
da RFB do domicilio tributario do sujeito passivo.

§ 2° A decisao proferida pelo titular da unidade da RFB do
domicilio tributario do sujeito passivo sera definitiva na
esfera administrativa.

Logo, ndo se conhece dessas alegagoes.

Em face do exposto, as alegacdes sobre a regularidade do arrolamento de
bens do socio, ndo devem ser conhecidas.
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2) MERITO.

2.1) DA EXISTENCIA DE CREDITO DECORRENTE DE PAGAMENTO INDEVIDO QUE
FOI DECLARADO EM GFIP (DEBCAD N° 51.008.317-0)

Em relacdo ao mérito, alega a Recorrente que os créditos por ela utilizados
em suas compensagdes decorrem de pagamentos indevidos realizados a titulo de verbas ndo
salariais (quinze primeiros dias de auxilio acidente e doencga, férias e seu respectivo terco
constitucional, aviso prévio indenizado e seus reflexos e adicional de insalubridade) e que
natureza nao salarial das mencionadas verbas ja teria sido reconhecida pela jurisprudéncia do
STJ em decisdo submetida a sistematica dos recursos repetitivos.

Conclui a Recorrente que "ndo se trata, portanto, de compensag¢do sem causa
como deseja fazer crer a autoridade tributaria. O crédito compensado existe e decorre de
pagamentos indevidos que foram realizados pela Recorrente sobre verbas ndo salariais que
foram indevidamente incluidas na base de calculo da contribui¢do previdenciaria incidente
sobre folha de salarios".

A decisdo recorrida, negou provimento a Impugnag¢do sob os seguintes
fundamentos:

Compensagoes em GFIP — a Impugnagdo limita-se a apresentar
“planilha de verbas nao salariais” (fIs. 1.224/1.245) e de resumos
sintéticos de folhas de pagamento (fls. 1.248/1.662), com as
quais.

e Ndo ¢ possivel, simplesmente com base nas “planilhas de
verbas ndo salariais”, constatar que o Contribuinte tenha
efetivamente realizado recolhimentos indevidos de contribuigcoes
previdenciarias, até porque rubricas como “sal. maternidade”,
“férias”, “dif. férias” e “prémio”, por exemplo, tém previsdo
legal de incidéncia de contribuicoes previdenciarias, ndo sendo
possivel, apenas com base em decisoes jurisprudenciais ou
posicoes doutrinarias, extrair a conclusdo da existéncia de
créditos compensaveis em GFIP (como ainda se verd adiante,
com mais detalhes).

Ainda que fosse possivel (ou seja, ainda que houvesse algum
recolhimento realmente feito a maior ou indevido), seria
necessaria a andlise das folhas de pagamento, devidamente
contabilizadas, para apurac¢do das contribui¢oes efetivamente
devidas,  cotejando-as com  contribui¢oes  efetivamente
recolhidas, para apurar eventuais diferencas.

e Ora, nem mesmo as regularidades das dedugoes das retengoes

foram provadas (veja topico anterior). Por isso, como o
Contribuinte pretende defender que existem recolhimentos
compensaveis (realizados indevidamente ou a maior, a titulo e
contribuicées sobre “‘verbas indenizatorias’), se nem mesmo
provou que os recolhimentos realmente devidos nas respectivas
competéncias foram integralmente realizados, na medida em que
também realizou compensagdes de retengoes, para as quais
igualmente ndo demonstrou a regularidade?



Sendo assim, mesmo que se admita a aplicagdo obrigatdria do precedente do
Superior Tribunal de Justica no Recurso Especial n® 1.230.957 submetido a sistematica do
artigo 543-C do Codigo de Processo Civil de 1973, por forca do que dispde o artigo 62 §1°do
Regimento Interno do CARF (Portaria MF n° 343, de 09 de julho de 2015) a compensagao
discutida no presente processo deveria ser indeferida.

Isso porque nao se discute aqui apenas se as verbas podem ser consideradas
pagamento indevido para fins de compensac¢ao. No caso em questdo, além da discussdo juridica
sobre a natureza das verbas, a compensagao foi indeferida porque o contribuinte nao
comprovou os recolhimentos.

Sendo assim, mesmo que se conclua pela aplicabilidade do precedente do
Superior Tribunal de Justica acima mencionado, a compensacao devera ser indeferida em face
da auséncia de comprovagao do recolhimento que o Recorrente entende indevido.

2.2) IMPROCEDENCIA DAS MULTAS ISOLADAS SOBRE AS
COMPENSACOES DECORRENTES DE PAGAMENTOS INDEVIDOS (DEBCAD N°
51.008.317-0)

Alega ainda o Recorrente que a multa isolada aplicada no montante de 150%
seria indevida, uma vez que esta pressupde a declaracdo de informacgao falsa, o que ndo teria
ocorrido no caso. A mencionada multa estd prevista no artigo 89 da Lei n° 8.212/91, que assim
dispde:

Lein®8.212/91

Art. 89. As contribui¢des sociais previstas nas alineas a, b e ¢ do
paragrafo unico do art. 11 desta Lei, as contribui¢oes instituidas
a titulo de substituicdo e as contribuicées devidas a terceiros
somente poderdo ser restituidas ou compensadas nas hipoteses
de pagamento ou recolhimento indevido ou maior que o devido,
nos termos e condigoes estabelecidos pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil

()

$ 10. Na hipotese de compensacdo indevida, quando se
comprove falsidade da declara¢do apresentada pelo sujeito
passivo, o contribuinte estara sujeito a multa isolada aplicada no
percentual previsto no inciso I do caput do art. 44 da Lei n°
9.430, de 27 de dezembro de 1996, aplicado em dobro, e tera
como base de calculo o valor total do débito indevidamente
compensado;

Lein®9.430/96

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas:

1 - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribuicdo nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaragdo e nos de
declaracdo inexata;

§ 1?2 O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste
artigo serd duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da

20



Processo n® 19515.720507/2014-15 S2-C2T2
Acoérdao n.° 2202-003.853 Fl1.2.018

Lei n°4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de
outras penalidades administrativas ou criminais cabiveis.

Como ja exposto no item anterior, se 0 Recorrente tivesse se aproveitando de
créditos de verbas pagas que considerou indevidas em razao da decisdo do Superior Tribunal
de Justica, entendo que multa em questdo ndo seria aplicavel. Isso porque, a "informacao falsa"
que justifica a imputag¢@o da penalidade qualificada de 150% esta relacionada a ocultacdo de
fato e ndo questionamento sobre o seu significado juridico. Todavia, no caso em questdo, o
contribuinte se aproveitou de "créditos" cujo recolhimento ndo foi comprovado. Nesse caso,
entendo correta a imputacao fiscal.

2.3) DA IMPROCEDENCIA DA GLOSA DAS RETENCOES DECLARADAS EM GFIP
(DEBCAD N° 51.008.316-1)

Alega a Recorrente que o acérdao recorrido incorreu no mesmo erro da
fiscalizacdo ao considerar somente as compensagdes dos valores retidos cujos recolhimentos
foram confirmados pelos tomadores. Todavia, em nenhum momento a legislagdo vinculou o
direito a deducdo dos valores retidos a confirmacdo de que os mesmos foram recolhidos pelos
tomadores.

Tais alegagdes sao improcedentes. Isso porque a fiscalizagcdo ndo indeferiu os
créditos em razdo da auséncia de prova do efetivo recolhimento por parte dos tomadores.
Como bem exposto na decisdo recorrida:

Os documentos constantes dos autos (DIPJ 2010/2009 — fls.
33/122, DACON — fls. 375/486 e DCTF 487/743) foram juntados
pela Fiscalizagdo para demonstrar a inconsisténcia entre os
valores declarados pelo Contribuinte em GFIP e os valores
apurados como recolhimentos de retengoes, ndo sendo, pois,
suficientes para demonstrar os reais montantes das retengoes
sofridas (até porque apenas consolidam informagoes prestadas
por iniciativa e responsabilidade do Contribuinte, estando, por
isso, também sujeitos a obrigacdo de ter sua regularidade e
exatiddo demonstradas).

2. Caberia ao Contribuinte apresentar cada uma das notas
fiscais/faturas com os respectivos valores destacados das
retengoes, contabilizados e vinculados a folhas de pagamento e
GFIP, de cada um dos tomadores de seus servigos. Se o tivesse
feito, ou seja, se o Contribuinte tivesse comprovado a integral e
efetiva regularidade das retengoes, ndo teria realmente
responsabilidade  pelos  recolhimentos  das  retengoes,
responsabilidade esta que efetivamente caberia aos tomadores
de servigos que realizaram as retengoes. Entretanto, justamente
por ndo ter exibido todas as notas fiscais com o destaque das
retengdes,  tampouco ter comprovado as  regulares
contabilizacoes de tais documentos, laborou corretamente a
Fiscalizagdo ao considerar apenas os recolhimentos de
retengoes que puderam ser constatados, glosando, assim,
aqueles valores que sdo correspondentes as diferengas entre os
deduzidos pelo Contribuinte e ndo confirmados pelos
correspondentes recolhimentos.

Portanto:
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1. E irrelevante a alegacdo genérica, quanto a apresentagdo de
documentos, de que os “... entregou, embora parcialmente”. O
direito de deduzir valores retidos depende evidentemente da
comprovagdo inequivoca de todas as retengdes que pretendeu
deduzir, o que pressupde necessariamente o cumprimento das
pertinentes obrigacgoes tributarias acessorias. A circunstancia de
té-los apresentado ‘“‘embora parcialmente” constitui concreto
motivo para que ndo se possa aceitar todas as dedugoes
realizadas. Alias, as glosas se justificam exatamente pelos
documentos ndo apresentados.

2. Carece, também, de relevdncia a alegada circunstdncia de ser
consideravel a quantidade de documentos a ser apresentada; ou
de que parte deles estaria na posse ou sob a guarda de terceiros.
Nenhuma destas circunstancias exime legalmente o Contribuinte
de suas obrigagoes (considerando, inclusive, o prazo
excessivamente dilatado que teve ao seu dispor).

3. Na condi¢do de empregador e contratante de dezenas,
centenas ou milhares de segurados da Previdéncia Social, o
Contribuinte deve aparelhar-se dos meios legais e burocraticos
necessarios para satisfazer as exigéncias trabalhistas e
previdenciarias de cada um de seus empregados, sob pena de
lesa-los nos seus mais importantes direitos trabalhistas e sociais,
o que seria inadmissivel, sob qualquer ponto de vista.

4. Esta claro que a Fiscalizacdo ndo condicionou as deducdes a
comprovacdo _dos recolhimentos (que deveriam ter sido feito
pelos tomadores de servicos). Condicionou-as obviamente a
comprovacdo dos respectivos _destaques nas _correspondentes
notas __fiscais/faturas, _assim__como __tentou _vincular _os
documentos fiscais _as folhas de pagamentos/GFIP e aos
registros contdabeis, mas esbarrou no _obstdaculo intransponivel
da_falta de documentos que deveriam ser exibidos pelo
Contribuinte.

5. Alias, foi justamente por ndo ter o Contribuinte demonstrado
a regularidade e integralidade das retencoes declaradas, que a
Fiscalizacdo somente considerou aquelas para _as quais foi
possivel confirmar os recolhimentos. (grifamos)

2.4) DO EFEITO CONFISCATORIO DA MULTA APLICADA EM VALOR SUPERIOR AO
VALOR DO TRIBUTO PRINCIPAL.

Alega a Recorrente que o percentual da multa teria natureza confiscatoria,
uma vez que supera o montante de 100% do tributo devido.

Tal alegag¢dao ndo pode ser conhecida, uma vez que, de acordo com a sumula
CARF n° 2 "o CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria.

2.5) IMPOSSIBILIDADE DE MANUTENCAO DO TERMO DE ARROLAMENTO
FORMALIZADO.
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Alega a Recorrente que o arrolamento de bens realizado em fun¢do do
presente processo ofende os principios da ampla defesa, contraditorio e devido processo legal,
uma vez que nao existe informac¢do nos autos de que foi autuado outro processo administrativo
para o termo de arrolamento em questao.

Conforme ja exposto no item 1.7 da presente decisdo, o CARF ndo possui
competéncia para analisar matéria relativa a arrolamento de bens, uma vez que esse
procedimento ndo diz respeito a determinacado e exigéncia de créditos tributarios

2.6) INEXISTENCIA DE SOLIDARIEDADE E ARROLAMENTO DE BENS SEM A
COMPROVACAO DE DOLO ESPECIFICO.

De acordo com o Recorrente seria indevida a atribuicao de solidariedade
passiva ao sécio, uma vez que, nos termos do artigo 135 do Codigo Tributario Nacional, essa
s0 poderia ser imputada nos casos em que os diretores, gerentes e representantes de pessoas
juridicas de direito privado agissem de forma contrdria aos interesses da sociedade,
acarretando, assim, a responsabilidade pessoal destes.

Conforme ja exposto no item 1.7 da presente decisdo o CARF ndo possui
competéncia para analisar matéria relativa a arrolamento de bens, uma vez que esse
procedimento ndo diz respeito a determinacao e exigéncia de créditos tributarios

2.7) INEXISTENCIA DE CREDITO DEFINITIVAMENTE CONSTITUIDO PARA QUE
PUDESSE IMPOR APLICACAO DOS ARTIGOS 124 E 135 bo CTN

Questiona ainda o Recorrente que a responsabilidade solidaria do sécio
somente poderia ter sido imputada ap6s a finalizag¢do do trabalho fiscal.

Improcedente a referida alegagdo. Isso porque, como ja dito no item 1.5 desta
decisdo, a apuracdo de atos que conduzem a responsabilidade fiscal dos sécios s6 serd
detectada com o desenvolvimento do trabalho fiscal. Além disso, o fato gerador ¢ o mesmo.
Sendo assim, os atos que conduzem a responsabilidade tributaria ndo € presumida, no caso dos
autos, so poderdo ser detectados ap6s a finalizacao do trabalho fiscal.

2.8) NECESSIDADE DE DESCONSIDERAGCAO DA PERSONALIDADE JURIDICA PARA
IMPUTACAO DE RESPONSABILIDADE SOLIDARIA E ARROLAMENTO DE BENS DO SOCIO.

Por fim, alega a Recorrente que a responsabilidade solidaria do socio so
poderia ocorrer mediante o procedimento de desconsideragdo da personalidade juridica da
empresa.

Incorreta a alegagdo. Isso porque, no caso dos autos, ndo se estd imputando
responsabilidade exclusiva do so6cio, mas, como reconhece o proprio recorrente,
responsabilidade solidaria dos crédito exigidos no lancamento. Sendo assim, ndo ha que se
falar em necessidade de desconsideracao da personalidade juridica.
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3) CONCLUSAO

Em face de todo o exposto, rejeito as preliminares e, no mérito, nego
provimento ao recurso voluntario.

(Assinado digitalmente)

Junia Roberta Gouveia Sampaio.
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